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PREGÃO ELETRÔNICO 
90049/2026 
 

CONTRATAÇÃO COMPRAS.GOV 
25/2026 
 

CONTRATANTE (UASG) 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES – UASG 926607 

 

OBJETO 

Aquisição de saneantes de lavanderia hospitalar, com sistema 
automático de dosagem em regime de comodato, para atendimento ao 
setor de lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares. 
 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ 620.500,00 
 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 13/11/2026 às 09:00 horas (horário de Brasília) 
 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por Lote 
 

MODO DE DISPUTA 
Aberto e fechado 
 

LOCAL 
Portal de Compras do Governo Federal – www.gov.br/compras 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

http://www.gov.br/compras
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PREFEITURA MUNICIPAL DE GOVERNADOR VALADARES - UASG 926607 
EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90049/2026 

IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 
 (Processo Administrativo de Compras n° 212/2026) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES, através de seu Departamento de Suprimentos e Contratos da 
Secretaria Municipal de Administração, sediado à Marechal Floriano nº 905 – 3º andar, centro, 
Governador Valadares/MG, e equipe de Pregoeiros instituída pela Portaria nº 8.544, de 22 de junho 
de 2026, realizará licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, do tipo menor 
preço por LOTE nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de 
acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 
 
1. OBJETO 
1.1 O objeto da presente licitação é a aquisição de saneantes de lavanderia hospitalar, com 
sistema automático de dosagem em regime de comodato, para atendimento ao setor de 
lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares, conforme especificações contidas 
no Edital e seus anexos. 
1.2 A licitação será realizada em grupo único, conforme tabela constante no Termo de 
Referência, devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o compõem. 
 
2. IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
2.1 As empresas e/ou representantes que tiverem interesse em participar do certame obrigam- se 
a acompanhar as publicações referentes ao processo no site www.valadares.mg.gov.br/licitacoes, 
publicações no Diário Oficial do Município, quando for o caso, com vista a possíveis alterações e 
avisos. 
2.2 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 
da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 
abertura do certame. 
2.3 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 
certame. 
2.4 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 
e-mail pregao@valadares.mg.gov.br. 
2.5 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
2.6 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
2.7 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
2.8 As respostas às impugnações e os esclarecimentos prestados pelo Pregoeiro serão 
entranhados nos autos do processo licitatório e estarão disponíveis para consulta por qualquer 
interessado no PORTAL DA TRANSPARÊNCIA DA PREFEITURA MUNICIPAL DE 
GOVERNADOR VALADARES NO ENDEREÇO: 
HTTPS://WWW.VALADARES.MG.GOV.BR/LICITACOES. 
 
3. PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 
3.1 Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no 
Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema de Compras do 
Governo Federal (www.gov.br/compras), por meio de Certificado Digital conferido pela Infraestrutura 
de Chaves Públicas Brasileira – ICP – Brasil. 
3.1.1 Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 
3.2 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

 

HAVENDO DIVERGÊNCIA ENTRE A ESPECIFICAÇÃO DO SISTEMA E A DO EDITAL, 

PREVALECERÁ A DO EDITAL.  
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sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
3.3 É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
3.4 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 
3.5 Não poderão disputar esta licitação: 
3.5.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.5.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.5.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.5.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.5.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.5.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.5.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.5.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 
3.5.9 Pessoas jurídicas reunidas em consórcio, visto tratar-se de objeto simples e as exigências de 
habilitação são mínimas necessárias para habilitação jurídica, fiscal e técnicas suficientes para aferir 
a regularidade e a boa situação financeira da futura empresa contratada (conforme previsto no 
Acórdão TCU 1417/2008); 1 
3.5.10 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.5.11 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021. 
3.6 O impedimento de que trata o item 3.5.4 será também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado 
o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.7 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 
a que se referem os itens 3.5.2 e 3.5.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 
da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 
exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 
3.8 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3.9 O disposto nos itens 3.5.2 e 3.5.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 
inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

                                                      
1 Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de conveniência e oportunidade no 

caso concreto; considerando a ausência de complexidade do objeto a ser licitado; e considerando que existem no 
mercado diversas empresas com potencial técnico, profissional e operacional, suficiente para atender 
satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se que é conveniente a vedação da participação de 
empresas em “consórcio” neste certame. Ainda, a autorização para o consorciamento de empresas para execução 
do objeto poderia diminuir circunstancialmente o número de participantes no certame, se mostrando um ato 
antieconômico. 
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3.10 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 
financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 
inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
3.11 A vedação de que trata o item 3.5.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 
ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 
 
4. APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA  
4.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 
preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
4.2 No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 
que: 
4.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que 
a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 
entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 
4.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 
7°, XXXIII, da Constituição; 
4.2.3 Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal; 
4.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência, para reabilitado da 
Previdência Social e para aprendiz, previstas em lei e em outras normas específicas. 
4.3 O licitante organizado em cooperativa (se permitida sua participação) deverá declarar, ainda, 
em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
4.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa (se permitida sua participação) deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 
2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, 
observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 
4.4.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.4.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito 
ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa (se permitida sua 
participação). 
4.5 Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 
da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
4.5.1 De cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
4.5.2 Que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com sede no 
exterior; 
4.5.3 De cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia de 
outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 123, 
de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
4.5.4 Cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra empresa 
não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global 
ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
4.5.5 Cujo sócio ou titular seja, administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da 
referida lei; 
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4.5.6 Constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
4.5.7 Que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
4.5.8 Que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de caixa 
econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, de 
corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de arrendamento 
mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 
4.5.9 Resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
4.5.10 Constituída sob a forma de sociedade por ações. 
4.5.11 Cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, relação de 
pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
4.6 A falsidade da declaração de que trata os itens 4.2 ou 4.4 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 
4.7 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 
valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta 
e obedecerá às seguintes regras: 
4.7.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, 
que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a 
melhor oferta; e 
4.7.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo 
estabelecido e o intervalo de que trata o subitem acima. 
4.8 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 
4.8.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 
4.8.2  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 
adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
4.9 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 
item 4.7 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
4.10 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 
de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
4.11 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
 
5. PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
5.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 
seguintes campos: 
5.1.1 Valor unitário e total do item, que deverá ser expresso em moeda corrente do país, em 
algarismo, com 2 (duas) casas decimais;  
5.1.2 Marca; 
5.1.3 Fabricante;  
5.1.4 Descrição do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 
Referência;  
5.1.5 Quantidade: a quantidade ofertada na proposta deverá corresponder ao quantitativo 
total estimado no item 1 do Termo de Referência. 
5.1.6 Havendo divergências entre a descrição do objeto constante no edital e a descrição do 
objeto constante no Portal de Compras Governamentais, prevalecerá, sempre, a descrição 
deste edital.  
5.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
5.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
5.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 
alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
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5.5 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses.  
5.6 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
5.6.1 Damos ciência que a retenção do Imposto de Renda incidente na fonte será realizada nos 
termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de Governador Valadares, observando as 
regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que 
vier a substituí-la, sendo que a não realização do destaque do IR na nota fiscal não impede que a 
retenção seja realizada, a qual se dará de acordo com os percentuais estabelecidos no Anexo I da 
referida Instrução Normativa. O licitante vencedor deverá emitir as notas fiscais em observância às 
regras de retenção dispostas na referida Instrução Normativa, sujeito a não aceitação por parte do 
Município de Governador Valadares não impedindo que a retenção seja realizada. 
5.7 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
5.8 As propostas terão validade de 60 (sessenta) dias, contados da data da sua apresentação. 

5.8.1 Decorrido o prazo de validade das propostas, sem convocação para assinatura da Ata de 
Registro de Preços, ficam as licitantes liberadas dos compromissos assumidos. 
5.9 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 
5.9.1 Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 
desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 5.9. 
5.10 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
5.11 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
5.12 A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada 
aquela que não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de 
outro licitante. 
5.13 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 
processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 
necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 
condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos 
prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução 
do contrato. 
 
6. ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES  
6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
6.2 Até a fase de julgamento das propostas, fase em que todos os fornecedores ficarão 
identificados, NÃO SERÃO atendidos telefonemas a respeito deste pregão. 
6.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
6.3.1 Diante da indisponibilidade momentânea do campo próprio do sistema eletrônico, a licitante 
deverá formalizar o apontamento, de imediato e exclusivamente, pelo e-mail 
pregao@valadares.mg.gov.br sob pena de preclusão da oportunidade de alegação da matéria, 
devendo o Pregoeiro registrar o fato no “chat” e relatar o teor das comunicações. 
6.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
6.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 
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6.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
6.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
6.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 
em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta 
deverá ser de R$ 1,00. 
6.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
6.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 
6.11 Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 
fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 
6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, 
o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que transcorrerá o período 
de tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente 
encerrada a recepção de lances. 
6.11.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o 
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores 
àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o 
encerramento deste prazo. 
6.11.3 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu 
último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 
6.11.4 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores 
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um 
lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 
6.11.5 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 
os lances segundo a ordem crescente de valores. 
6.12 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
6.13 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
6.14 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 
sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
6.15 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 
dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 
horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 
divulgação. 
6.16 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.17 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto 
à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 
microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 
valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 
classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 
2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 
6.17.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 
6.17.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 
(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
6.17.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se 
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de 
classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 
6.17.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 
realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 
oferta. 
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6.18 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 
finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
6.18.1 Havendo empate nominal entre as ofertas, o sistema aplicará, sucessivamente, o disposto 
no art. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123/2006 e, após, se for o caso, os critérios de desempate 
previsto nos incisos I, III e IV do art. 60 da Lei nº 14.133/2021. 
6.18.2 Considerar-se-á circunstancialmente inviável a aplicação do critério de desempate previstos 
no inciso II do art. 60 da Lei nº 14.133/2021, em razão da ausência de parametrização do Sistema 
de Compras do Governo Federal (Compras.gov.br) para tanto e ausência de regulamentação. 
6.18.3 Persistindo o empate após a aplicação dos critérios referidos nos subitens anteriores, o 
desempate ocorrerá por meio de sorteio eletrônico realizado pelo sistema. 
6.18.4 Empatadas as propostas iniciais e não havendo o envio de lances após o início da fase 
competitiva, aplica-se o disposto nos subitens anteriores. 
6.19 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese de a proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do 
julgamento. 
6.19.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 
desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
Administração. 
6.19.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 
6.19.3 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação das 
cotas deverá ocorrer pelo menor preço, conforme §3°, art. 8° do Decreto nº 8.538/15. 
6.19.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 
processo licitatório. 
6.20 Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de julgamento e aceitação da 
proposta. 
 
7. FASE DE JULGAMENTO 
7.1 Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 
no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 
consulta aos seguintes cadastros: 
a) SICAF;   
b) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/). 
7.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
7.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 
no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  
7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros.  
7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  
7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 
7.4 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 
7.5 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPP’s, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 
com os itens 3.5.1 e 4.4 deste edital. 
7.6 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 
examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 
compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 
anexos. 
7.6.1 O Pregoeiro poderá promover diligência destinada a embasar sua decisão no que tange ao 
julgamento da melhor proposta, admitindo a complementação de informações e a juntada posterior 
de documentos complementares à proposta. 
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7.6.2 Havendo falhas na proposta, o Pregoeiro deverá empreender diligências para a sua correção 
e/ou saneamento, de modo que a desclassificação da proposta somente será cabível se os vícios 
porventura existentes forem insanáveis, observando-se, para tanto, o disposto no inciso III do art. 12 
da Lei nº 14.133/2021. 
7.7 As propostas e documentação apresentadas poderão ser submetidas à apreciação da área 
solicitante para verificação do atendimento ao objeto licitado, mediante parecer fundamentado. 
7.8 Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade 
e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 
suspeita; 
7.9 Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser 
reiniciada mediante aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, 
e a ocorrência será registrada em ata; 
7.10 O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por 
meio de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.10.1 É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada 
feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.  
7.10.2 Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que 
contenham as características do item ofertado  e que comprovem que o mesmo atende ao 
solicitado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além de outras informações 
pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos, etc., encaminhados por meio eletrônico, ou, se for o 
caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo 
sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta. 
7.10.3 Os catálogos/folders, deverão indicar especificamente cada item ofertado, de maneira 
clara e precisa. 
7.11 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou 
lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.12 Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e 
horário para a sua continuidade. 
7.13 O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante 
que apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada 
a negociação em condições diversas das previstas neste Edital. 
7.13.1 Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, 
poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor. 
7.14 Será desclassificada a proposta vencedora que:  
7.14.1 Contiver vícios insanáveis; 
7.14.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
7.14.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 
7.14.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
7.14.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 
7.15 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
7.15.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 
7.15.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
7.15.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
7.16 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 
a exequibilidade da proposta. 
7.17 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela 
Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha 
por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena 
de não aceitação da proposta. 
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7.18 Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 
primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 
aceitação da proposta. 
7.19 Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
7.20 No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 
aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste 
Edital, a proposta do licitante será recusada. 
7.21 Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for (em) aceita (s), o 
Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. 
Seguir-se-á com a verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma 
que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
 
8. ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA AJUSTADA 
8.1.1 Após a fase de julgamento, o pregoeiro convocará o licitante detentor da melhor oferta, item a 

item ou um item por licitante, para que este anexe no sistema COMPRAS.GOV, a PROPOSTA DE 
PREÇOS AJUSTADA, em conformidade com o último lance ofertado, que deverá ser encaminhada 
no prazo de 2 (duas) horas, a contar da convocação no sistema eletrônico (para tanto, o pregoeiro 
fará uso da ferramenta “CONVOCAR ANEXO”, devendo o licitante anexar o documento 
utilizando o link “ANEXAR” disponível apenas para o licitante/vencedor), acompanhada, se for 
o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados: 
8.1.2 A proposta ajustada deverá conter: 
8.1.3 Proposta de preços, conforme modelo constante do Anexo IV do presente Edital, vedado 
o preenchimento desta com dados aleatórios, sob pena de desclassificação da proposta; 
8.1.3.1 Ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via, sem emendas, 
rasuras, entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo 
licitante ou seu representante legal.  
8.1.4 Preços unitários e totais, em moeda corrente nacional, em algarismo e por extenso, sem 
inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária; 
8.1.5 Indicação/especificação dos produtos (contendo as informações similares à especificação do 
Termo de Referência) e marca; 
8.1.6 A apresentação da proposta implicará na plena aceitação das condições estabelecidas neste 
edital e seus anexos. 
8.1.7 Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data estipulada 
para a abertura do presente certame; 
8.1.8 O preço proposto deverá ser expresso em moeda corrente nacional (Real), com até duas 
casas decimais (0,00). 
8.1.9 A proposta, enviada exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, deve atender todas as 
especificações técnicas obrigatórias do Edital e Anexos sob pena de desclassificação. 
8.1.10 O Pregoeiro reserva o direito de realizar diligências para instrução do processo sobre 
informações que não estejam claras, bem como de solicitar documentos complementares que julgar 
necessários para os respectivos esclarecimentos. 
8.1.11 A proposta apresentada terá que refletir preços equivalentes aos praticados no mercado no 
dia de sua apresentação. 
8.2 Em caso de indisponibilidade do sistema, será aceito o envio da proposta ajustada por meio 
do e- mail: pregao@valadares.mg.gov.br. Após o envio do e-mail, o responsável pelo envio deverá 
entrar em contato com o pregoeiro para confirmar o recebimento do e-mail e do seu conteúdo. O 
pregoeiro não se responsabilizará por e-mails que, por qualquer motivo, não forem recebidos em 
virtude de problemas no servidor ou navegador, tanto do Município de Governador Valadares 
quanto do emissor. 
8.2.1 A fim de aplicar o princípio da isonomia entre as licitantes, após transcorrido o prazo de 02 
(duas) horas, não serão considerados, para fins de análise, sob qualquer alegação, o envio da 
Proposta de Preço, sendo realizado, pelo Pregoeiro, o registro da não aceitação da proposta. 
8.2.1.1 Em caso de impossibilidade de atendimento ao prazo, o licitante deverá solicitar, dentro do 
prazo estipulado, via chat ou e-mail, prorrogação do mesmo. 
8.2.2 É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade competente, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo. 
8.2.3 Se a proposta não for aceitável ou se a LICITANTE deixar de enviar a Proposta de Preços 
atualizada ou não atender às exigências habilitatórias, o Pregoeiro DESCLASSIFICARÁ e 



  

  

  

 

Rua Marechal Floriano nº 905, Centro. 
Governador Valadares-MG - CEP: 35010.141  
Telefone: 33 32764025 

Página 11 de 61 

examinará a proposta subsequente e, assim, sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda a este Edital. 
8.3 A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no 
decorrer da execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso. 
8.3.1 Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; 
no caso de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, 
prevalecerão estes últimos. 
8.4 A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem 
conter alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um 
resultado, sob pena de desclassificação. 
8.5 As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos 
complementares estarão disponíveis na internet, após a homologação. 
 
9. FASE DE HABILITAÇÃO   
9.1 Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 
a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, 
nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 
9.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 
econômico- financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 
9.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
9.2.1 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 
no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 
consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
9.3 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 
cópia. 
9.3.1 A prova de autenticidade de cópia de documento público ou particular poderá ser feita 
perante o (a) Pregoeiro (a) ou Equipe de Apoio, mediante apresentação de original ou de 
declaração de autenticidade por advogado, sob sua responsabilidade pessoal; 
9.3.2 O reconhecimento de firma somente será exigido quando houver dúvida de autenticidade, 
salvo imposição legal. 
9.4 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 
ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 
9.5 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 
(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 
9.6 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (apenas para empresas que 
possuem no mínimo 100 (cem) empregados, nos termos do artigo 93 da Lei n. 8.213/1991). 
9.7 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 
convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 
entrega das propostas. 
9.8 A habilitação será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.8.1 Diante da expiração de validade dos documentos registrados no SICAF referentes aos Níveis 
III, IV e VI, as licitantes deverão apresentar documentação complementar a fim de suprir tais 
exigências, observado em relação às empresas enquadradas como ME/EPP o disposto no art. 43, 
§1º, da Lei Complementar nº 123/2006. 
9.8.2 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade 
do documento digital ou em razão de outro motivo devidamente justificado ou quando a lei 
expressamente o exigir. Neste caso, o Pregoeiro, a qualquer momento, poderá solicitar ao licitante o 
envio, em original ou por cópia autenticada, dos documentos remetidos nos termos do item anterior. 
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9.8.2.1 Os originais ou cópias autenticadas, caso sejam solicitados, deverão ser encaminhados à 
Prefeitura Municipal de Governador Valadares/ Departamento de Suprimentos e Contratos, situada 
na Rua Marechal Floriano, n° 905, Centro, Governador Valadares-MG, CEP: 35010-141, no prazo 
estipulado pelo Pregoeiro. 
9.9 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no SICAF e 
mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 
imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 
tornem desatualizados.  
9.9.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação.  
9.10 A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 
certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.10.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no SICAF serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável por igual 
período, contado da solicitação do pregoeiro. 
9.10.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas e 
lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 
habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 
9.11 A verificação no SICAF ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 
em relação ao licitante vencedor. 
9.11.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem no Termo de Referência somente 
serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e apenas 
do licitante mais bem classificado. 
9.12 Encerrado o prazo para envio da documentação de que trata o item 9.10.1, poderá ser 
admitida, mediante decisão fundamentada do Pregoeiro, a apresentação de novos documentos de 
habilitação para: 
9.12.1 A aferição das condições de habilitação da licitante decorrentes de fatos existentes à época 
da abertura do certame; 
9.12.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 
9.12.3 Suprir a ausência de documento de cunho declaratório emitido unilateralmente pela licitante; 
9.12.4 Suprir a ausência de certidão e/ou documento de cunho declaratório expedido por órgão ou 
entidade cujos atos gozem de presunção de veracidade e fé pública. 
9.13 A apresentação de documentos de que trata o subitem 9.12 será realizada no mesmo prazo 
disposto no item 9.10.1 e, findo o prazo assinalado sem o envio da nova documentação, restará 
preclusa essa oportunidade conferida ao licitante, implicando sua inabilitação. 
9.14 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 
falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 
fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação. 
9.15 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “comprovantes de solicitação de 
documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos. 
9.16 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 
a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de 
uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem 9.10.1. 
9.17 A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
9.18 Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à 
regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por 
igual período, a critério da administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante 
apresentação de justificativa. 
9.19 A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a 
inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a 
convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de 
classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
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(se permitida sua participação) com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 
concedido o mesmo prazo para regularização.  
9.20 Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo 
inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto 
nos artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida para 
aceitação da proposta subsequente. 
9.21 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 
9.22 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 
licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles 
documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da 
matriz. 
9.23 Para os efeitos desta licitação, considera-se sede a matriz ou o único estabelecimento 
comercial, industrial e de prestação de serviços da empresa (mesmo CNPJ).  
9.24 O licitante quando dispensado de algum documento da qualificação técnica deverá 
apresentar declaração de órgão oficial ou legislação que comprove a dispensa. 
9.25 O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, 
ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as 
exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim 
sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 
9.25.1 Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 
sobre o (s) item (ns) de menor (es) valor (es) cuja retirada (s) seja (m) suficiente (s) para a 
habilitação do licitante nos remanescentes. 
9.26 Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 
necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será 
convocado a encaminhá-los, em formato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena 
de inabilitação. 
9.27 A empresa que não incluir a documentação de habilitação em campo próprio disponibilizado 
pelo sistema ou encaminhar para o endereço eletrônico: pregao@valadares.mg.gov.br, em caso de 
indisponibilidade do primeiro, quando solicitado pelo (a) pregoeiro (a), ou que não enviar sua 
proposta de preço, bem como a documentação de habilitação no prazo estabelecido neste Edital 
será inabilitada e estará sujeita às penalidades previstas neste Edital.  
9.28 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro 
suspenderá a sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma. 
9.29 Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar 
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste 
Edital. 
9.30 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata 
o subitem anterior. 
9.31 A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de 
habilitação. 
 
10. RECURSOS 
10.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 
de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 
14.133, de 2021. 
10.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 
ata. 
10.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 
ou inabilitação do licitante: 
10.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
10.3.4 Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 
2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 
julgamento. 
10.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

mailto:sma.scgv@gmail.com
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10.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 
qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
10.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 
10.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
10.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  
10.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 
constante neste Edital. 
 
11. REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 
11.1 A sessão pública poderá ser reaberta: 
11.1.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização 
da sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que 
serão repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 
11.1.2 Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante 
declarado vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar 
a regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1º da LC nº 123/2006. Nessas hipóteses, 
serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.  
11.2 Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 
reaberta. 
11.2.1 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (“chat”), de acordo com a fase do 
procedimento licitatório. 
 
12. ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO  
12.1 Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 
adjudicará e homologará o procedimento licitatório.  
 
13. ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1 Homologado o resultado da licitação, terá o adjudicatário o prazo de 5 (cinco) dias, contados 
a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, cujo prazo de 
validade encontra-se nela fixado, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Edital.  
13.2 O prazo estabelecido no subitem anterior para assinatura da Ata de Registro de Preços 
poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, quando solicitado pelo (s) licitante (s) 
vencedor (s), durante o seu transcurso, e desde que devidamente aceito. 
13.3 Será permitida a assinatura eletrônica da Ata, mediante uso da certificação digital ICP Brasil, 
caso o representante legal da licitante a possua. 
 
14. TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE 
14.1 Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de 
Contrato ou emitido instrumento equivalente. 
14.2 O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso 
(Nota de Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  
a) O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
14.3 Será permitida a assinatura eletrônica do Contrato, mediante uso da certificação digital ICP 
Brasil, caso o representante legal da licitante a possua. 
14.4 O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, 
implica no reconhecimento de que: 
a) A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133; 
b) A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos; 
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c) A contratada reconhece que as hipóteses de extinção do contrato são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/2021 e reconhece os direitos da Administração previstos nos 
mesmos artigos. 
14.5 Na hipótese de o vencedor da licitação se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de 
preços, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais cominações legais 
cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de classificação, para, 
após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais documentos 
complementares e, feita a negociação, assinar o contrato ou a ata de registro de preços. 
 
15. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
15.1 O Município de Governador Valadares permitirá a adesão de órgãos não participantes, desde 
que devidamente consultado e permitido. 
15.2 Em conformidade com o Acórdão nº 757/2015 – Plenário do TCU, a permissão para adesão 
de órgãos não participantes justifica-se pelo atendimento ao interesse público, promovendo a 
redução da burocracia, agilidade nas aquisições, otimização de recursos humanos, e 
proporcionando vantagens econômicas e técnicas para a Administração Pública. 
15.3 O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 
15.4 As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade da 
Administração Municipal de Governador Valadares, não participante da ARP, a 50% (cinquenta por 
cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ARP, nos termos do 
art. 34, §4º, do Decreto Municipal 11.932/23. 
15.5 O órgão não participante deverá efetivar a contratação em até noventa dias após a 
autorização. 
 
16. INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
16.1 As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
16.1.1 Advertência; 
16.1.2 Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
16.1.3 Impedimento de licitar e contratar; 
16.1.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
16.2 Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
16.2.1 Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
16.2.2 Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
16.3 A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
16.4 ADVERTÊNCIA 
16.4.1 A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
16.4.2 Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
16.4.3 A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
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16.4.4 O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
16.4.5 A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
16.5 MULTA 
16.5.1 A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
16.5.1.1 De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
16.5.1.2 De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta 
para aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
16.5.1.3 De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
16.5.1.4 De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
16.5.1.5 De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de 
inexecução parcial do contrato; 
16.5.1.6 De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
16.5.2 No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
16.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
16.5.3 A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
16.5.3.1 O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
16.5.3.2 A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 16.5.1 deste instrumento convocatório, cumulando-se os respectivos valores. 
16.5.4 A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
16.5.5 Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
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16.5.5.1 Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
16.5.5.2 Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente 
será recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
16.5.5.3 Impossibilitado o desconto a que se refere o item 16.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
16.6 IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
16.6.1 A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
16.6.1.1 Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
16.6.1.2 Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
16.6.1.3 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
16.6.1.4 Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
16.6.1.5 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
16.6.1.6 Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
16.6.2 Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
16.6.3 A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
16.6.4 Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
16.6.5 A sanção prevista no item 16.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
16.7 DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
16.7.1 A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
16.7.1.1 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
16.7.1.2 Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
16.7.1.3 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
16.7.1.4 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
16.7.1.5 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
16.7.2 A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
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previstas no item 16.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
16.7.3 A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
16.7.3.1 No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar 
eventuais valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de 
correção, e as obrigações pendentes de cumprimento. 
16.7.4 A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
16.8 As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
16.9 Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
16.10 O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
16.11 A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
16.12  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 
17. DISPOSIÇÕES GERAIS 
17.1 Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico. 
17.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 
contrário, pelo Pregoeiro.   
17.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 
horário de Brasília – DF. 
17.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
17.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
17.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 
condução ou do resultado do processo licitatório. 
17.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
17.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 
do interesse público. 
17.9 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
17.10 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e endereço eletrônico: https://www.valadares.mg.gov.br/licitacoes 
17.11 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no 
Departamento de Suprimentos e Contratos, Rua Marechal Floriano, nº 905 - Centro, nos dias úteis 
no horário de 12:00 às 18:00. 
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17.12 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

a) ANEXO I – Termo de Referência; 

b) ANEXO II – Modelo de Atestado de Visita Técnica; 

c) ANEXO III – Modelo de Atestado de Dispensa de Visita Técnica; 

d) ANEXO IV – Modelo de Proposta Comercial 

e) ANEXO V – Minuta de Ata de Registro de Preços; 

f) ANEXO VI – Minuta de Termo de Contrato. 

 
Governador Valadares, 22 de outubro de 2026. 

 
 
 

Igor Murilo Queiroz Lopes 
Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90049/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 

 

ANEXO I TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1. OBJETO 
1.1. Aquisição de saneantes de lavanderia hospitalar, com sistema automático de dosagem em 
regime de comodato, para atendimento ao setor de lavanderia do Hospital Municipal de Governador 
Valadares, conforme especificações contidas no Edital e neste Termo de Referência. 
1.2. A quantidade mínima solicitada para entrega dos itens desta licitação será de 10% do 
total requisitado para os itens. 
1.3. Os itens abaixo são destinados exclusivamente para ampla participação de empresas em 
geral, tudo em conformidade com os artigos 48 da Lei Complementar 123/2006, alterado pela Lei 
Complementar 147/2014. 
 

LOTE I 

Item Descrição Unidade Quantidade Valor Unitário Valor Total 

01 

DETERGENTE LÍQUIDO PARA PRÉ-LAVAGEM E LAVAGEM DE 
ROUPAS - Detergente líquido para pré-lavagem e lavagem de 
roupa hospitalar ou de uso em geral, contendo branqueador 
ótico resistente a oxidação provocada por produtos clorados, 
aditivos específicos sequestrantes ou dispersantes de íons 
metálicos, solubilizantes, tensoativos aniônicos, nível de 
espuma baixo/médio. Deverá ser altamente eficiente na 
remoção de sujidades orgânicas inclusive de origem oleosa e 
gordurosa. pH entre 11 e 13. Apresentar registro na ANVISA se 
classificado de risco 2 ou notificação se de risco 1. (1 a 11 ml 
por quilo de roupa, aproximadamente). Observação: A 
aquisição do processo de lavagem hospitalar, suficiente para 
atender a demanda de pelo menos 1 (um) ano, quantidade 
aproximada de 1.500.000 (hum milhão e quinhentos mil) 
quilos de roupas hospitalares secas, na seguinte proporção de 
SUGIDADE/KG DE ROUPA SECA: 42% PESADA, 42% LEVE, 4% 
COBERTOR, 8% PROCESSO CIRÚRGICO E 4% de RETORNO. 

LITRO 9.000 R$ 20,39 R$ 183.510,00 

02 

ADITIVO ALCALINO PARA PRÉ-LAVAGEM E LAVAGEM DE 
ROUPAS COM SUJIDADES PESADAS - Agente alcalino para 
potencializar pH na ação do detergente destinado a pré-
lavagem e lavagem de roupas hospitalares ou de uso geral. Ph 
entre 12,5 a 13,5, contendo agentes sequestrantes, ativo anti-
acinzentamento e alcalinizantes que facilitem a higiene das 
roupas hospitalares e afins, os agentes sequestrantes também 
deverão impedir a redeposição das sujidades removidas. 
Apresentar registro na ANVISA se classificado de risco 2 ou 
notificação se de risco 1. (1 a 10 ml por quilo de roupa, 
aproximadamente). Observação: A aquisição do processo de 
lavagem hospitalar, suficiente para atender a demanda de 
pelo menos 1 (um) ano, quantidade aproximada de 1.500.000 
(hum milhão e quinhentos mil) quilos de roupas hospitalares 
secas, na seguinte proporção de SUGIDADE/KG DE ROUPA 
SECA: 42% PESADA, 42% LEVE, 4%, COBERTOR, 8% PROCESSO 
CIRÚRGICO E 4% de RETORNO. 

LITRO 9.000 R$ 17,78 R$ 160.020,00 

03 

AMACIANTE CONCENTRADO PARA ROUPAS - Amaciante 
concentrado para roupas de uso profissional, para roupas 
hospitalares ou de uso geral, perfume de longa duração, pH 
entre 2,0 e 6,0. Produto de risco 1, conforme RDC nº 59/2010 

LITRO 4.500 R$ 11,59 R$ 52.155,00 
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e apresentar notificação da ANVISA. (1 a 6 ml por quilo de 
roupa, aproximadamente). Observação: A aquisição do 
processo de lavagem hospitalar, suficiente para atender a 
demanda de pelo menos 1 (um) ano, quantidade aproximada 
de 1.500.000 (hum milhão e quinhentos mil) quilos de roupas 
hospitalares secas, na seguinte proporção de SUGIDADE/KG 
DE ROUPA SECA: 42% PESADA, 42% LEVE, 4% COBERTOR, 8% 
PROCESSO CIRÚRGICO E 4% de RETORNO. 

04 

NEUTRALIZANTE LÍQUIDO CONCENTRADO PARA LAVAGEM - 
Neutralizante líquido concentrado para lavagem de roupa 
hospitalar ou de uso geral, neutralizador de resíduos alcalinos 
e clorados, impede o amarelamento das roupas, pH entre 3,5 
e 5,0 aproximadamente. Produto de risco 1, conforme RDC 
59/2010. Apresentar notificação da ANVISA. (1 a 3 ml por 
quilo de roupa). Observação: A aquisição do processo de 
lavagem hospitalar, suficiente para atender a demanda de 
pelo menos 1 (um) ano, quantidade aproximada de 1.500.000 
(hum milhão e quinhentos mil) quilos de roupas hospitalares 
secas, na seguinte proporção de SUGIDADE/KG DE ROUPA 
SECA: 42% PESADA, 42% LEVE, 4% COBERTOR, 8% PROCESSO 
CIRÚRGICO E 4% de RETORNO. 

LITRO 2.500 R$ 14,28 R$ 35.700,00 

05 

ALVEJANTE LÍQUIDO CONCENTRADO PARA TECIDOS E 
ROUPAS HOSPITALARES - Alvejante líquido concentrado para 
tecidos e roupas de uso profissional, para tecidos e roupas 
hospitalares, deve apresentar certificado de ensaio de 
avaliação de atividade antimicrobiana de tal produto 
satisfatória para os 03 microorganismos que os desinfetantes 
de uso hospitalar atuam: Salmonella entérica subsp. Enterica 
serovar choleraessuis, Staphylococcus aureus e Pseudomonas 
aeruginosa, além de laudo de comprovação de teor de cloro 
ativo no início da validade e ao final do período de validade. 
Capaz de promover remoção de manchas, alvejamento e 
descontaminação ou desinfecção em roupas de algodão, 
poliester e poliester/algodão, com pH mínimo de 12 a 13 e a 
temperatura da água no máximo de 35°C, associado a agentes 
sequestrantes, estabilizantes, complexantes, alcalinizantes. 
Produto de risco 2. Apresentar registro na ANVISA conforme 
RDC 59/2010. Produto deve ser entregue no Hospital com 
prazo de validade de no mínimo 2 meses. (3 a 14 ml por quilo 
de roupa, aproximadamente).   Observação: A aquisição do 
processo de lavagem hospitalar, suficiente para atender a 
demanda de pelo menos 1 (um) ano, quantidade aproximada 
de 1.500.000 (hum milhão e quinhentos mil) quilos de roupas 
hospitalares secas, na seguinte proporção de SUGIDADE/KG 
DE ROUPA SECA:42% PESADA, 42% LEVE, 4% COBERTOR, 8% 
PROCESSO CIRÚRGICO E 4% de RETORNO. 

LITRO 10.000 R$ 13,96 R$ 139.600,00 

06 

DESINFETANTE HOSPITALAR PARA LAVAGEM E 
ALVEJAMENTO DE ROUPAS DE ALGODÃO E 
POLIESTER/ALGODÃO - Desinfetante hospitalar para 
alvejamento de roupas de algodão e poliéster/algodão. Eficaz 
na remoção de manchas, à base de peracético. Constar na 
embalagem as especificações do produto. Características 
Físico-Químico: Aspecto: líquido; Cor: Incolor; Densidade 
(25º): 1,1 g/ cm³; Teor Ativo (ácido peracético): 3,5% mínimo; 
Teor de H2 O2: 28,0% mínimo; Teor de 02: 16,0% mínimo. 

LITRO 1.500 R$ 33,01 R$ 49.515,00 
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Composição: Peróxido de Hidrogênio, Ácido Peracético, Ácido 
acético. Estabilizante e água. Princípio ativo: ácido peracético 
3,5% mínimo. Dosagem de 1 a 7 ml quilo de roupa. Apresentar 
registro no Ministério da Saúde, classificação como produto 
de risco II RDC 184 de 22 de outubro de 2001 e RDC 59 DE 
10/10/2014 subseção I cap. III art. 15 e 16 parágrafos de I a IV 
e subseção II art. 17 parágrafos de I a IV. Apresentar 
certificado de ensaio em laboratório de avaliação de atividade 
antimicrobiana para os 03 microorganismos que os 
desinfetantes de uso hospitalar atuam: Staphylococus aureus, 
Samonella choleraesuis e Pseudomonas aeruginosa. 
Apresentação do registro no Ministério da Saúde, classificados 
como produtos de risco II conforme a RDC 184 de 22 de 
outubro de 2001. Produto deve ser entregue no Hospital com 
prazo de validade de no mínimo 02 meses. (1 a 7 ml por quilo 
de roupa, aproximadamente). Observação: A aquisição do 
processo de lavagem hospitalar, suficiente para atender a 
demanda de pelo menos 1 (um) ano, quantidade aproximada 
de 1.500.000 (hum milhão e quinhentos mil) quilos de roupas 
hospitalares secas, na seguinte proporção de SUGIDADE/KG 
DE ROUPA SECA: 42% PESADA, 42% LEVE, 4% COBERTOR, 8% 
PROCESSO CIRÚRGICO e 4% de RETORNO. 

VALOR TOTAL ESTIMADO: R$ 620.500,00 

 

EQUIPAMENTOS EM COMODATO 

Item Descrição Unidade Quantidade 

01 

DOSADOR AUTOMÁTICO - A contratada deverá fornecer em forma de 
comodato: DOSADOR AUTOMÁTICO/ELETRÔNICO para máquina de lavar 
industrial compatível com as máquinas da lavanderia do Hospital Municipal de 
Gov. Valadares marca SITEC, modelo SLE-100, capacidade 100KG. O 
equipamento eletrônico de dosagem, dosador para máquina de lavar, deverá 
apresentar a função de controle de tempo de operações, enchimento e 
drenagem dos produtos e de água de forma automática. Com automação dos 
comandos garantindo assim todos os ciclos envolvidos no processo de 
lavagem, além de possuir memória interna com capacidade para armazenar 
no mínimo 10 processos de lavagem personalizados e distintos contendo, 
cada um deles, as etapas de lavagem, com as repetições necessárias Acúmulo 
de processos em sua memória interna. Disponibilizar relatórios de consumo 
de produtos e quantidades de processos. Dosador automático para dosagem 
de produtos, com módulos para dosagem correta e exata dos produtos que 
dispensa o trabalho manual para o colaborador. O fornecedor deverá fornecer 
em regime de comodato todos os equipamentos e acessórios necessários para 
a automação completa e interligação da rede hidráulica e elétrica junto ás 
máquinas de lavar pertencentes ao Hospital Municipal de Gov. Valadares. 
OBS: Os dosadores fornecidos em comodato deverão ser novos. 

UNID. 2 

 
1.4. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, sendo 
caracterizado como comum, conforme Decreto Municipal n° 11.929, de 20 de dezembro de 2023. 
1.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
termo/contrato, podendo ser prorrogada por igual período, desde que comprovada a vantajosidade 
dos preços registrados, nos termos do artigo 84 da Lei Federa n° 14.133, de 2021 e do Decreto 
Municipal nº 11.932, de 2023. 
1.6. Os contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços terão vigência de 12 (doze) meses, 
contados da data de sua assinatura, podendo ser prorrogados quando legalmente cabível, desde 
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que haja previsão no edital e sejam atendidos os requisitos legais pertinentes, mediante justificativa 
fundamentada, comprovação da vantajosidade e autorização da autoridade competente. 
1.7. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns com características e 
especificações usuais de mercado. 
1.8. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência 
da contratação. 
 
2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
2.1. O Hospital Municipal de Governador Valadares atualmente é uma referência para os 
atendimentos caracterizados como urgências e emergências, além dos atendimentos que englobam 
a alta complexidade em Traumatologia Ortopédica na região leste de Minas Gerais.  
2.2. A instituição apresenta grande relevância para o município de Governador Valadares, com 
347 leitos para atender a Macrorregião Leste, que possui uma extensa população com cerca de um 
milhão e meio de habitantes.  Apresenta-se como o único Pronto Socorro da região e o responsável 
pelo atendimento de 100% da demanda de urgência e emergência, realizando uma média de 1.900 
internações por mês e média de 22.800 internações por ano. 
2.3. Em relação a extensão e abrangência assistencial, o Hospital Municipal de Governador 
Valadares é uma unidade polo da Macrorregião Leste, que dispõem seus leitos integralmente ao 
SUS, é um dos grandes pólos que atende atualmente a 51 municípios habilitados , com atendimento 
de mais de 80 municípios e aproximadamente 1.600.000 (um milhão e seiscentos mil) habitantes, 
caracterizando a instituição como porta de entrada de urgência e emergência 24 horas e além da 
cidade ser via de acesso a duas BRs importantes 116 e 381 que recebem pessoas de outros 
Estados. 
2.4. De acordo com o conceito técnico do Manual de Processamento de Roupas de Serviço de 
Saúde - Prevenção e Controle de Risco, 2009 da ANVISA, a lavanderia hospitalar é um dos 
serviços de apoio ao atendimento dos pacientes, responsável pelo processamento da roupa e sua 
distribuição em perfeitas condições de higiene e conservação, em quantidade adequada a todas as 
unidades do hospital. Esse processamento de roupas dos serviços de saúde é um procedimento 
que impacta significativamente e diretamente nas questões de segurança, saúde e bem-estar do 
paciente. Os hospitais e todos os serviços que utilizam algum tipo de roupa ou tecido na assistência 
à saúde necessitam de um serviço de lavanderia especializado, e isso ocorre devido aos 
procedimentos serem especiais, mediante aos patógenos que estão presentes no ambiente 
hospitalar. O Manual de Processamento de Roupas de Serviço de Saúde: Prevenção e Controle de 
Risco, 2009 da ANVISA - Agência Nacional de Vigilância Sanitária, que atualiza o Manual de 
Lavanderia Hospitalar do Ministério da Saúde – 1986 traz os comandos legais pertinentes à 
lavanderia, agrupando normativos elaborados com o objetivo de atender aos seguintes requisitos:  
2.4.1. Controle das infecções; 
2.4.2. Recuperação, conforto e segurança do paciente; 
2.4.3. Facilidade, segurança e conforto da equipe de trabalho; 
2.4.4. Racionalização de tempo e material; 
2.4.5. Redução dos custos operacionais. 
2.5. O setor de Lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares realiza a limpeza de 
todas as roupas utilizadas pelos Pacientes, equipe técnica e corpo clinico que atuam em setores 
fechados, tais como Bloco Cirúrgico e Obstétrico; Sala de Parto; Sala de Emergência; Sala de 
UCIA, UAVE, UTI Pediátrica; UTI Neonatal 1 e 2; UCINCO; UCINCa; UTI Geral 1, 2 e 3; CME; Raio 
X; Serviço de Nutrição Dietética; além da lavagem de aventais para atender o setor de Higienização, 
Serviço de Nutrição Dietética e Lavanderia. Todos esses procedimentos que remetem a limpeza 
hospitalar seguem em cumprimento das normas da Vigilância Sanitária e CCIH para prevenção de 
agravos e contaminações subsequentes de microorganismos patógenos, além de totalizar uma 
média de 2000 kg de roupas lavadas por dia. 
2.6. Considerando que o desabastecimento dos saneantes compromete segundo a ANVISA 
(especialmente por meio da RDC nº 06/2012 e do seu manual de controle de riscos), a falta de 
eficácia no processamento de roupas hospitalares quebra a barreira de segurança sanitária de um 
hospital. Quando a lavanderia falha, ela deixa de ser um setor de apoio e passa a ser um vetor de 
disseminação de doenças e acidentes. Os problemas gerados por essa ineficácia dividem-se em 
quatro grandes áreas de risco: Riscos para o Paciente (Aumento das Infecções); Riscos para a 
Equipe de Trabalhadores (Saúde Ocupacional); Riscos Operacionais e de Infraestrutura; Riscos 
Jurídicos e Administrativos (Sanções). 
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2.7. A ineficácia na lavanderia hospitalar configura infração à Legislação Sanitária Federal (Lei nº 
6.437/1977). 
2.8. Justificamos que a aquisição dos saneantes será pelo menor preço por lote considerando a 
cessão em comodato dos dosadores. 
2.9. Os dosadores são instrumentos utilizados para quantificar e diluir os produtos utilizados pela 
lavanderia no processo de lavagem das roupas hospitalares, conforme especificações dos próprios 
fabricantes. Salientamos que cada fabricante apresenta características próprias de diluição, e dose 
dos produtos que são compatíveis com os seus próprios diluidores cedidos em comodato, é 
importante ressaltar que os processos de manutenção e que envolvem troca dos acessórios é 
realizado pela empresa que fornece. 
2.10. Ressaltamos que os parâmetros dos diluidores cedidos em comodato são específicos dos 
produtos e já vem predefinidos de fábrica, e não há como intercambiar (usar um produto de uma 
marca X de um dosador da marca Y). 
2.11. A aquisição dos saneantes por lote levará em conta a economia de escala e principalmente a 
natureza integrada do sistema de dosagem automática utilizado na instituição, nos quais os 
dosadores em regime de comodato são acoplados diretamente às máquinas de lavar e 
programados para operar de forma sincronizada permitindo que os produtos sejam bombeados e 
depositados no equipamento de lavagem com precisão e eficiência. Dessa forma, a separação dos 
produtos em diferentes lotes comprometeria a padronização, podendo resultar em 
incompatibilidades operacionais ou na necessidade de múltiplos sistemas de dosagem, portanto, 
realizar a licitação por lote assegura a uniformidade no fornecimento, otimiza a logística e possibilita 
o cumprimento dos protocolos técnicos e sanitários exigidos para a higienização hospitalar, 
garantindo eficiência, compatibilidade e economia de escala. 
2.12. Dessa forma a aquisição dos saneantes por lote torna o processo tecnicamente viável de 
acontecer, e ser perfeitamente executado pela Administração Pública, garantindo assim a 
segurança dos processos de lavagem das roupas hospitalares. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
3.1. Os itens a serem adquiridos enquadra-se como bem comum, conforme descrito no art. 6º, XIII 
da Lei nº 14.133/2021 “bens comuns são aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 
possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações reconhecidas e usuais 
do mercado”, podendo, portanto, ser licitado por meio da modalidade Pregão Eletrônico.  
3.2. O Hospital Municipal de Governador Valadares para aquisição de saneantes de lavanderia 
hospitalar, com sistema automático de dosagem em regime de comodato, opta pelo procedimento 
auxiliar da licitação o Sistema de Registro de    Preço – SRP, conforme previsto no Decreto Municipal 
n˚ 11.932/2023, do art. 3°,  inciso I, II, IV, a opção mostra-se uma alternativa praticável, pois decorre 
da necessidade de contratações frequentes e eventuais, objetiva evitar a imobilização de recursos 
orçamentários, permite que a Administração realize as suas contratações com racionalidade e de 
forma parcelada, e quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado. O Critério de Julgamento será o Menor Preço por lote.  
3.3. O Modo de Disputa será conforme o inciso I, do art. 56 da lei 14.133/2021, “Aberto e fechado, 
hipótese em que os licitantes apresentarão suas propostas por meio de lances públicos e 
sucessivos, crescentes ou decrescentes”. 
3.4. Esta Secretaria Requisitante vem, por meio deste, apresentar a devida justificativa 
fundamentada quanto à escolha do modo de disputa” aberto e fechado” demonstrando sua 
estrita legalidade e eficiência econômica para o caso concreto. 
3.5. A escolha do modo de disputa para a fase competitiva do Pregão Eletrônico foi pautada 
estritamente no Art. 56 da Lei nº 14.133/2021 prevê as modalidades de disputa, e a escolha pelo 
modo combinado (aberto e fechado) encontra amparo no princípio constitucional da seleção da 
proposta mais vantajosa para a Administração (Art. 11, I, da NLLC). A Administração optou pelo 
modo “aberto e fechado” por entender que este formato reúne as melhores características de 
competitividade e sigilo estratégico. 
3.6. A adoção do modo puramente "aberto" (onde os licitantes veem os lances uns dos outros até 
o fim) muitas vezes estimula o chamado efeito carona ou acomodação de mercado, onde as 
empresas param de dar lances ao atingirem uma margem confortável para ambas. 
3.7. A escolha do modo aberto e fechado mitiga riscos e maximiza a economicidade por meio de 
duas etapas complementares: 
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3.7.1. Fase Aberta (Competitividade Dinâmica): Permite que os licitantes apresentem lances 
públicos e sucessivos. Essa etapa inicial é fundamental para que o mercado "balize" os preços para 
baixo, demonstrando publicamente a disposição de concorrência das empresas participantes. 
3.7.2. Fase Fechada (Quebra de Conluio e Proposta Concreta): Após a etapa aberta, o sistema 
convoca os licitantes mais bem classificados para apresentarem um lance final e fechado (sigiloso). 
Sem saber o preço do concorrente, o licitante enfrenta o risco iminente de perder o contrato por 
centavos. Isso quebra qualquer possibilidade de comportamento colusivo (cartelização) de última 
hora e obriga a empresa a ofertar seu preço de custo mínimo, exaurindo a margem de lucro 
excedente em favor do Hospital Municipal. Essa dinâmica é o principal trunfo econômico do 
certame, pois: 
3.7.2.1. Inibe condutas colusivas: Os licitantes não sabem o valor que o concorrente vai inserir, o 
que impede combinados de última hora. 
3.7.2.2. Força a oferta limite: Sabendo que é sua última oportunidade e que o lance é secreto, o 
fornecedor é compelido a ofertar sua margem real de lucro e o seu menor preço possível para 
garantir o contrato, gerando um desconto substancial que dificilmente seria alcançado apenas na 
fase aberta. 
3.8. O Tribunal de Contas da União (TCU) e os Tribunais de Contas Estaduais reiteradamente 
recomendam que, em mercados com poucos players ou alta especificidade (como a saúde de alta 
complexidade), a Administração adote mecanismos que gerem incerteza nos concorrentes sobre o 
preço final do adversário. O modo aberto e fechado atende perfeitamente a essa recomendação 
macroeconômica. 
3.9. A combinação de lances públicos seguidos de um lance final fechado garante o binômio: 
Ampla Competitividade e máxima Economicidade. 
3.10. Acatando integralmente a observação da PGM, reforça-se que constará em Edital e em Ata 
de Sessão Pública o dever do Pregoeiro de conduzir e certificar o rito procedimental da efetiva 
disputa: 
3.11. Assegurar e certificar que os licitantes apresentem lances públicos e sucessivos na fase 
aberta; 
3.12. Controlar o encerramento da fase de lances abertos de acordo com as regras do sistema 
computacional;  
3.13. O sistema processe o encerramento da fase aberta de forma isonômica; 
3.13.1. Certificar-se do correto processamento da etapa fechada, garantindo o sigilo dos lances 
finais e subsequente  
3.13.2. Classificação rigorosa das propostas mais vantajosas para o Hospital Municipal de 
Governador Valadares. 
3.14. Diante do exposto, estando a matéria devidamente fundamentada e alinhada às exigências 
do Parecer Jurídico nº 0679/2026, pois resguarda a ampla competitividade exigida pela PGM e, 
simultaneamente, induz o mercado a ofertar a proposta financeiramente mais vantajosa para a 
Administração Pública, garantindo o abastecimento de insumos vitais para a saúde ortopédica do 
município. 
3.15. Considerando todo o Ciclo de Vida do Objeto: o planejamento é primordial e envolve a 
definição das quantidades estimadas dos insumos a serem utilizados que serão necessários para 
atendimento de um período de 12 meses, com base nos dados históricos de consumo e nas 
previsões de necessidades futuras. O Sistema de Registro de Preços (SRP) permite que a 
contratante estabeleça contratos com fornecedores, que se comprometem a entregar os itens, 
durante o período de vigência do registro de preços, com reposições periódicas baseadas no 
consumo real da instituição. A utilização do SRP viabiliza esse processo, pois permitirá compras 
ágeis dos saneantes com o fornecedor, conforme a necessidade, evitando o acúmulo excessivo 
desses insumos, reduzindo o risco de desperdício ou de produtos fora do prazo de validade. 
3.16. Devem ser observados alguns aspectos fundamentais no ciclo de vida, como à manutenção, 
utilização, reposição, depreciação e impacto ambiental. 
3.17. MANUTENÇÃO E UTILIZAÇÃO: Os saneantes da lavanderia hospitalar serão submetidos a 
um rigoroso controle de qualidade para garantir sua eficácia e segurança durante a utilização. 
Protocolos de armazenamento e manuseio adequados serão estabelecidos para garantir a 
integridade dos insumos, além do seguimento rigoroso do Procedimento Operacional Padrão de 
recebimento e armazenamento na lavanderia hospitalar. A manutenção e demais cuidados com os 
itens seguirá conforme explícito nesse Estudo Técnico Preliminar e no Termo de Referência, 
garantindo sua funcionalidade plena e segura. 
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3.18. REPOSIÇÃO: A reposição dos insumos deve ser realizada de forma planejada e estratégica, 
levando em consideração a demanda que os setores apresentam à lavanderia, solicitando de forma 
parcelada para não ocorrer riscos em relação aos prazos de validade dos produtos. É essencial 
garantir um estoque adequado para evitar interrupções no atendimento à população e serviços, haja 
vista que a falta gera ruptura da assistência prestada. 
3.19. DEPRECIAÇÃO: Os produtos saneantes, precisam ter a validade e integridade verificada no 
ato do recebimento, além de apresentar um gerenciamento adequado seguido de monitoramento, 
evitando que ocorra prejuízos por perda devido a validade ou apresentar obsolescência tecnológica 
dos produtos, garantindo na etapa final da utilização que sua eficácia e segurança na utilização dos 
insumos. 
 
4. CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
4.1. O processo de aquisição deve considerar o impacto ambiental dos saneantes, preferindo 
opções que sejam ambientalmente sustentáveis sempre que possível. Isso pode envolver a seleção 
de produtos com certificações ambientais, o uso de embalagens recicláveis e a disposição 
adequada dos resíduos gerados durante o processo de utilização. 
4.2. Em suma, a solução escolhida busca garantir a eficiência operacional e a sustentabilidade 
ambiental ao longo de todo o ciclo de vida do objeto, a ser adquirido por meio de Pregão Eletrônico. 
Esses itens são essenciais para o funcionamento adequado dos serviços de saúde pública e são 
destinados exclusivamente para uso da Secretaria de Saúde. 
4.3. A inclusão de requisitos e critérios de sustentabilidade na licitação para a aquisição dos itens 
visa assegurar que o processo de aquisição não apenas atenda às necessidades do Hospital, mas 
também promova práticas sustentáveis alinhadas com a legislação vigente e as diretrizes do Guia 
Nacional de Contratações Sustentáveis (AGU) - 6˚ Edição. 
4.4. Conforme destacado no Sumário do Guia da AGU, os itens constantes neste estudo, está 
especificado na parte de AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS, INSUMOS HOSPITALARES, 
MATERIAIS DA ÁREA DA SAÚDE, MATERIAL DE LIMPEZA, HIGIENE E COSMÉTICOS. Segue 
abaixo as principais orientações:  
4.4.1. Os itens objeto deste certame deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
ANVISA, ABNT, RDC e/ou outros órgãos normatizadores e fiscalizadores do seguimento; 
4.4.2. Art.7º do Decreto nº 8.077/2013 determina que os produtos de que trata a Lei nº 6.360, de 
1976, devem ser registrados na ANVISA;  
4.4.3. De acordo com o art. 2º, II e III, da RDC nº 16/2014 da ANVISA, a Autorização de 
Funcionamento (AFE) é o ato de competência da ANVISA, contendo autorização para o 
funcionamento de empresas/estabelecimentos, instituições e órgãos, concedido mediante o 
cumprimento dos requisitos técnicos e administrativos constantes da RDC 16/2014. 
4.5. Os tópicos elencados acima, conforme o Guia Nacional de Contratações Sustentáveis, serão 
solicitados. Desta forma fica evidenciado neste estudo que a contratação segue o princípio e os 
critérios do Desenvolvimento Nacional Sustentável. 
 
5. PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 
5.1. DO COMODATO 
5.1.1. Os equipamentos, objeto desta licitação será fornecido em regime de comodato, com prazo 
de entrega e instalação de até 15 (quinze) dias, após a emissão da primeira Ordem de 
Fornecimento; 
5.1.2. Os equipamentos deverão ser novos e de primeiro uso, e ainda, estando em linha de 
produção e suporte ativo. 
5.1.3. O equipamento será recebido definitivamente se em perfeitas condições e conforme as 
especificações editalícia a que se vincula a proposta da empresa vencedora e quando forem 
satisfatoriamente cumpridas as seguintes fases: 
a) Instalação; 
b) Testes de funcionamento; 
c) Treinamento. 
5.1.4. A instalação incluirá todos e quaisquer acessórios necessários, inclusive cabos, adaptadores 
e conectores; 
5.1.5. Após a conclusão da instalação, serão realizados, pela contratada, testes de funcionamento 
com a presença de servidor designado pela contratante, dentro do prazo. 
5.1.6. Os equipamentos de dosagem automática disponibilizados em regime de comodato deverão 
permanecer à disposição da Administração durante toda a vigência dos respectivos contratos 
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decorrentes da Ata de Registro de Preços, inclusive em eventuais prorrogações, assegurando o 
funcionamento contínuo do sistema automatizado de dosagem e a adequada execução das 
atividades da lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares. 
5.1.7. O encerramento da vigência da Ata de Registro de Preços não implicará a devolução 
automática dos equipamentos enquanto houver contrato decorrente da ata em execução. 
5.1.8. Encerrado o vínculo contratual correspondente, e inexistindo prorrogação que autorize a 
continuidade da utilização, os equipamentos disponibilizados em comodato deverão ser devolvidos 
à contratada, observadas as condições estabelecidas. 
5.1.9. A devolução será formalizada mediante Termo de Devolução e Vistoria, com registro das 
condições dos equipamentos, ressalvado o desgaste natural decorrente de sua utilização regular. 
5.2. DA MANUTENÇÃO 
5.2.1. A Contratada deverá realizar manutenção dos equipamentos contratados, sem custos à 
contratante, de forma a maximizar a eficiência do equipamento e utilização dos insumos (saneantes, 
energia elétrica, pessoal, etc.). 
5.2.2. A manutenção deverá ser realizada por funcionário designado pela contratada devidamente 
identificado com capacidade técnica comprovada. 
5.2.3. Do tipo de manutenção: A manutenção dos equipamentos deverá ser classificada da seguinte 
forma: 
a) TIPO 1 – MANUTENÇÃO PREVENTIVA: Compreende o exame dos equipamentos em 
condições de uso e funcionamento, visando identificar e prevenir a ocorrência de possíveis defeitos. 
Estes serviços constam de verificação da parte de limpeza, calibração e substituição de peças 
obrigatórias por determinado período, tais como, troca e calibragem do selastic, troca das 
mangueiras, troca das válvulas antiretorno, limpeza das flautas, e outros serviços de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para cada equipamento; 
b) TIPO 2 – MANUTENÇÃO CORRETIVA: Compreende um conjunto de serviços que visa a 
reparar avarias; a manter a integridade e, principalmente, a tornar operacional o equipamento 
ocasionalmente desativado em decorrência de eventuais defeitos provenientes do funcionamento 
continuado, abrangendo reparação, substituição de peças, restauração de componentes e todas as 
atividades necessárias à garantia do perfeito funcionamento do equipamento defeituoso; 
5.2.4. Da periodicidade de manutenção 
5.2.4.1. A manutenção do tipo preventiva deverá ser realizada in-loco por profissional com 
comprovada capacidade técnica, devidamente identificado, vinculado à contratada, em observância 
a cronograma de manutenção acordado entre o contratante e a contratada; 
5.2.4.2. A periodicidade da manutenção preventiva deve ser mensal ou conforme necessidade do 
Setor de Lavanderia do HMGV; 
5.2.4.3. As visitas de manutenções preventivas serão agendadas junto à Coordenação de 
Lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares; 
5.2.4.4. Será de responsabilidade da empresa vencedora a correção de quaisquer problemas ou 
defeitos verificados quando da execução da manutenção preventiva; 
5.2.4.5. A manutenção do tipo corretiva deverá ser realizada observando a necessidade 
apresentada pelo órgão contratante; com o prazo máximo de 24 horas após o chamado da 
contratante. 
5.2.4.6. A empresa vencedora deverá realizar, a suas expensas, todos os procedimentos de 
manutenção corretiva, necessários para recolocar os equipamentos em seu perfeito estado de 
funcionamento, compreendendo substituições de peças, ajustes, reparos e correções necessárias;  
5.2.4.7. Não será permitida manutenções por acesso remoto, apenas presencial, com supervisão de 
servidor designado. 
5.2.4.8. Caso os equipamentos a serem reparados necessitem ser removidos p/ manutenção, a 
empresa vencedora deverá substituir o equipamento no ato da remoção do outro a ser reparado.  
5.2.5. Do chamado para suporte técnico e manutenção 
5.2.5.1. A Contratada deverá fornecer serviço de suporte técnico especializado na solução adquirida 
para: instalação, administração, gerenciamento, configuração, manutenção, e resolução de 
problemas, para o perfeito funcionamento da solução, durante toda a vigência do contrato e da 
garantia durante 12 (doze) meses a partir do aceite do objeto, incluindo eventuais visitas que se 
façam necessárias; 
5.2.5.2. A Contratada deverá se comprometer a fornecer a manutenção em um prazo máximo de 24 
(vinte e quatro) horas a partir da abertura de chamado por parte do contratante. 
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5.2.5.3. Chamado de suporte técnico fornecido pela contratada deverá ser realizado pelo 
responsável técnico da lavanderia ou servidor designado pelo hospital, por atendimento telefônico, 
por e-mail, ou presencial; 
5.2.5.4. A abertura do chamado técnico será realizada pela contratante, mediante formulário de 
solicitação de serviço e deverá ser registrada através de e-mail fornecido pela Contratada; 
5.2.5.5. A Contratada deverá enviar suporte técnico presencial especializado na solução (no local 
indicado pela Contratante) em até 24h (vinte e quatro horas), constatada a impossibilidade da 
Contratada no cumprimento dos prazos estabelecidos, a mesma deverá apresentar à Contratante 
sua justificativa técnica por escrito para avaliação e adoção das medidas cabíveis; 
5.2.6. Da comprovação e garantia de realização da manutenção 
5.2.6.1. A contratada deverá fornecer documento físico, assinado pelo técnico responsável pela 
manutenção e por funcionário designado pela contratante, que comprove a realização das 
manutenções preventiva e corretiva, sempre que estas forem realizadas; 
5.2.6.2. A Contratante deverá atestar através de servidor designado que as manutenções foram 
realizadas com êxito; 
5.2.6.3. A garantia de funcionamento ainda compreenderá: 
a) Cobertura de todas as despesas de viagens, hospedagem e transporte de pessoal da 
empresa vencedora; 
b) Cobertura de todas as despesas de retirada, transporte e destinação de materiais, peças e 
componentes.  
5.3. DO TREINAMENTO 
5.3.1. A Contratada deverá realizar in-loco, por meio de responsável técnico especialmente 
designado, treinamentos e reciclagens periódicas aos servidores que estejam executando 
atividades na lavanderia, conforme cronograma estabelecido pelo Hospital; 
5.3.2. Treinamento dos funcionários deverá ser realizado por profissional designado pela contratada 
devidamente identificado com capacidade técnica comprovada no tema ministrado; 
5.3.3. Treinamento deverá ser realizado preferencialmente junto com a instalação, a ser agendada 
pelo setor responsável; 
5.3.4. Treinamento deverá ser ministrado, no local e horário indicado pela Coordenação de 
Lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares; 
5.3.5. Treinamento do trabalhador do serviço de processamento de roupas deve conter noções 
fundamentais sobre a exposição aos agentes químicos, biológicos e físicos; 
5.3.6. Do tipo de treinamento 
5.3.6.1. O treinamento dos funcionários observará a seguinte classificação: 
a) Tipo 1 – treinamento inicial: A contratada apresenta informações iniciais acerca dos produtos 
e/ou equipamentos capacitando o funcionário da contratante para a operação dos equipamentos 
e/ou utilização e manuseio dos saneantes de forma correta e segura. 
b) Tipo 2 – treinamento de reciclagem e atualização: A contratada apresenta informações 
complementares e treinamento de atualizações aos funcionários da contratante obedecendo ao 
cronograma acordado entre a contratante e a contratada, ou sempre que se fizer necessário. 
5.3.7. Da periodicidade de treinamento 
5.3.7.1. Treinamento do TIPO 1 deverá ser realizado pela contratada, por meio de formulário 
específico registrado através de meio eletrônico fornecido previamente pela contratada; 
5.3.7.2. Treinamento do TIPO 1 deverá ser realizado em até 2 (dois) dias após a instalação dos 
equipamentos; 
5.3.7.3. Servidor recém-admitido deve receber um treinamento inicial - TIPO 1, mesmo que 
disponha de preparo prévio, curso específico ou alguma experiência na área, em qualquer momento 
durante a vigência do contrato; 
5.3.7.4. Treinamento do TIPO 2 deverá ser realizado em observância a cronograma de treinamento 
acordado entre o contratante e a contratada, e/ou de acordo com as necessidades da contratante; 
5.3.7.5. A periodicidade do treinamento TIPO 2 não deve ser superior a 3 (três) meses; 
5.3.7.6. Todos os servidores, principalmente o responsável pela lavanderia, deverão passar 
periodicamente por cursos de capacitação visando sempre uma atualização técnica; 
5.3.7.7. Conteúdo do treinamento, além de prever os aspectos técnicos, específicos, funcionais e 
operacionais, deve ainda conter: Conhecimento sobre contaminação e controle de infecção; 
Conhecimento das diversas áreas do serviço de lavanderia; Conhecimento de funcionamento dos 
equipamentos e instalações em geral; Procedimentos sobre higiene e segurança do trabalho, 
incluindo a prevenção de acidentes; Informações sobre o processamento de lavagem; Noções 
gerais sobre o funcionamento da lavanderia; 
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5.3.7.8. Os treinamentos do TIPO 1 e TIPO 2 deverá conter a avaliação da capacitação, utilizando 
tipos de avaliação (escrita, oral, avaliação in loco e outros), contendo o número de funcionários 
treinados, número de funcionários avaliados, número de funcionários capacitados e % de 
capacitação alcançada. 
5.3.8. Do chamado para treinamento 
5.3.8.1. O chamado para treinamento dos funcionários deverá ser realizado pelo responsável 
técnico da lavanderia ou servidor designado pelo hospital, através de meio eletrônico previamente 
determinado pela contratada. 
5.3.9. Da comprovação de realização do treinamento 
5.3.9.1. A contratada deverá fornecer documento físico, assinado pelo técnico responsável pelo 
treinamento e pelos servidores treinados, que comprove a realização dos treinamentos realizados; 
5.3.9.2. O documento comprovante deverá conter: 
a) Nome do servidor treinado; 
b) Nome da empresa/instituição responsável pelo treinamento; 
c) Nome e tipo do treinamento; 
d) Conteúdo do treinamento; 
e) Data de realização do treinamento; 
f) Carga horária; 
g) Local e data de emissão do certificado; 
h) Assinatura do responsável pela instituição/treinamento; 
i) Lista dos funcionários treinados devidamente assinada por todos os participantes. 
5.4. DA AVALIAÇÃO 
5.4.1. As avaliações deverão acontecer mensalmente pelo responsável técnico da lavanderia;  
5.4.2. A avaliação deverá ser feita com base em dados estatísticos coletados diariamente pelos 
funcionários da lavanderia em formulário específico; 
5.4.3. Índice de relevo dos tecidos processados não poderá exceder 5% (cinco por cento) do 
volume total lavado durante o período de avaliação; 
5.4.4. Quando verificada avaliação negativa, a contratada deverá providenciar correção do(s) 
problema(s), sendo-lhe concedido o prazo de 24h (vinte e quatro horas) para a realização da 
manutenção corretiva após a abertura do chamado; 
5.4.5. Caso a contratada obtenha 3 (três) avaliações negativas, consecutivas ou não, esta deverá 
sofrer as penalidades cabíveis, em conformidade as sanções estabelecidas pelo Hospital, tendo em 
vista o ressarcimento dos prejuízos causados pela ineficiência do serviço prestado. 
5.5. DA VISITA TÉCNICA 
5.5.1. A empresa interessada poderá fazer visita técnica em horário previamente agendado com a 
Coordenação da Lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares. A visita técnica será 
facultativa e o agendamento deverá ser feito com antecedência mínima de 24h (vinte e quatro 
horas) pelo e-mail: lavanderiahmgv@outlook.com.br e hmgvauxadm@gmail.com, indicando o nome 
do profissional que será designado para realizar a visita e os dados de contato da empresa 
interessada; 
5.5.2. A visita técnica representará a oportunidade para as licitantes interessadas conhecerem as 
características e especificações, condições especiais ou dificuldades que possam interferir na 
prestação dos serviços, além de fazerem todos os questionamentos e solicitações técnicas que 
acharem necessários para elaboração de suas propostas comerciais; 
5.5.3. Assim sendo, caso a licitante que venha a ser contratada, não tenha realizado a visita, não 
poderá deixar de realizar o fornecimento e serviços nos termos e condições pactuadas, sob a 
alegação de não ter tido ciência de tais condições; 
5.5.4. A visita técnica deverá ser realizada pelo responsável técnico ou outro profissional capacitado 
da empresa interessada, detentor de conhecimento e/ou possuidor de capacidade técnica 
necessária ao entendimento da execução do objeto, uma vez que a proposta de preços da 
empresa, a ser interposta na licitação, não poderá sofrer alterações na sua forma e valor final sob a 
alegação de desconhecimento de fatores que pudessem influenciar o preço do objeto e a 
formulação de sua proposta de preços; 
5.5.5. Representante do interessado deverá identificar-se com documento oficial que contenha foto, 
procuração por instrumento público ou particular, com firma reconhecida em cartório, concedendo-
lhe poderes especiais de representação; 
5.5.6. Caso a licitante realize a vistoria o atestado será expedido pela Coordenação de Lavanderia 
do Hospital Municipal de Governador Valadares, comprovando que a empresa estar ciente das 
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informações técnicas e das condições locais para o cumprimento das obrigações do objeto da 
licitação (Anexo II); 
5.5.7. A licitante que optar por não fazer a vistoria deverá apresentar declaração formal (Anexo III) 
assinada pelo representante responsável da licitante declarando formalmente, sob as penalidades 
da lei, de que assume total responsabilidade por não realizar a visita técnica recomendada pelo 
Hospital Municipal de Governador Valadares e que não utilizará este fato para quaisquer 
questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador; e, de 
que as informações disponibilizadas no edital e em seus anexos são suficientes para o 
entendimento do objeto pretendido e para o correto dimensionamento de sua proposta de preços. 
 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
6.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do 
contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço: Hospital Municipal de 
Governador Valadares, situado na Rua Teófilo Otoni, nº 361, bairro Esplanada. CEP: 35020-600, 
Governador Valadares/MG.  
6.2.  A entrega dos itens deverá ser feita no horário de 11:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira 
no setor de lavanderia hospitalar do Hospital Municipal de Governador Valadares. Não serão 
recebidos itens fora destes horários. 
6.3. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
6.4. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
6.5. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega, mediante conferência 
inicial das quantidades, volumes e condições aparentes das embalagens, com registro pelo servidor 
responsável, sem prejuízo da posterior verificação de conformidade com as especificações 
estabelecidas. 
6.6. Do recebimento definitivo: ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, mediante conferência das quantidades, integridade, prazo de validade e conformidade 
com as especificações técnicas, sendo formalizado por Termo de Recebimento Definitivo ou 
documento de ateste emitido pelo servidor responsável. 
6.7. O documento que atesta o recebimento do item em conformidade com os requisitos indicados 
neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, 
que também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no 
verso da nota fiscal / fatura. 
e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será 
rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão 
novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem 
rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas 
expensas e sem ônus para o Município. 
f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
6.8. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
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6.9. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
6.10. Os produtos serão recebidos definitivamente se em perfeitas condições e conforme as 
especificações editalícia a que se vincula a proposta da empresa vencedora e quando forem 
satisfatoriamente cumpridas as fases de instalação e teste de funcionamento dos equipamentos. 
6.11. O fornecimento dos produtos inclui instalação completa, inclusive adaptações necessárias no 
momento da instalação. 
6.12. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
7.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
7.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
7.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do Sr. Fabrício Alves Rocha, 
matrícula: 72646002, ocupante do cargo de Ajudante de Serviço e como fiscal da execução do 
objeto contratual através da Sra. Joana D’arc Luiz de Almeida, matrícula 13302701, ocupante do 
cargo de Coordenadora da Lavanderia do HMGV, ambos lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 
7.8. O fiscal do contrato: 
7.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
7.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
7.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
7.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
7.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
7.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
7.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
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7.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
7.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
7.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
7.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
7.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
7.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
7.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
7.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração.  
 
8. SUBCONTRATAÇÃO 
8.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 
 
9. CRITÉRIOS DE PAGAMENTO 
9.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
9.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
9.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
9.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
9.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
9.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
9.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
9.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
9.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual ou o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
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Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao vencimento da nota fiscal até a data do 
adimplemento da obrigação. 
9.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
9.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 8.9 e 8.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 
MENOR PREÇO POR LOTE. 
10.2. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
10.2.1. Habilitação jurídica 
10.2.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força 
de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 
10.2.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede;  
10.2.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  
10.2.1.4. Sociedade empresária ou sociedade limitada unipessoal – SLU: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
10.2.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 
10.2.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 
10.2.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do 
ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 
com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
10.2.1.8. Sociedade cooperativa (se permitida sua participação): ata de fundação e estatuto 
social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou 
inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o 
art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 
10.2.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
10.2.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
10.2.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação 
de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e 
à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
10.2.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
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10.2.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do 
Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943; 
10.2.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  
10.2.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.2.2.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 
10.2.2.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 
10.2.2.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
10.2.3. Qualificação Econômico-Financeira 
10.2.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 
licitante, com data não superior a 90 (noventa) dias de sua emissão, quando não for expresso sua 
validade; 
10.2.3.2. Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do ÚLTIMO EXERCÍCIO SOCIAL, 
apresentado na forma da lei, assinado por profissional devidamente e regularmente habilitado 
(contador), registrado no Conselho Regional de Contabilidade – CRC, que comprove a boa situação 
financeira da licitante, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. 
10.2.3.3. Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações 
contábeis assim apresentados: 
10.2.3.3.1. Sociedades regidas pela Lei nº 6.404/76 (Sociedade Anônima – S/A): 
a) registrados e arquivados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; 
b) publicados em Diário Oficial; e 
c) publicados em jornal de grande circulação; ou 
d) por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante.  
10.2.3.3.2. Demais Sociedades e MEI: 
a) por fotocópia do livro Diário, (Balanço e das Demonstrações Contábeis) inclusive com os 
Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou 
domicílio da licitante ou em outro Órgão equivalente; ou 
b) Apresentada por meio do sistema público de escrituração digital - SPED, sendo comprovada 
a autenticação dos livros pelo recibo de entrega emitido pelo SPED, de acordo com o disposto no 
art. 78-A do decreto nº 1.800/1996 com a redação determinada pelo decreto nº 8.683/2016. 
10.2.3.3.3. Sociedade criada no exercício em curso: 
a) por fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 
comercial da sede ou domicílio da licitante. 
10.2.3.3.4. Conforme Acórdão nº 2586/2024 – TCU- Plenário, para participação em 

licitação regida pela Lei 14.133/2021, o microempreendedor individual (MEI), ainda que 

dispensado da elaboração de balanço patrimonial (art. 1.179, § 2º, do Código Civil), deve 

apresentar, quando exigido para fins de qualificação econômico-financeira, o referido 

balanço e as demais demonstrações contábeis. 

10.2.3.4. A comprovação da boa situação financeira da licitante será atestada por 
DOCUMENTO/ DECLARAÇÃO assinado por profissional legalmente habilitado demonstrando que a 
empresa apresenta “Índice de Liquidez Geral (LG)”, “Índice de Solvência Geral (SG)” e “Índice de 
Liquidez Corrente (LC) superiores a 1 (um). 
10.2.3.5. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer 
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido 
para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total efetivamente arrematado. 
10.2.3.6. Para fins de cálculo dos índices referidos anteriormente, as licitantes deverão utilizar 
duas casas após a vírgula, desconsiderando-se as demais, sem arredondamento; 
10.2.3.7.  JUSTIFICATIVA ÍNDICES CONTÁBEIS – os índices financeiros indicados neste 
edital são usuais de mercado e não caracterizam restrição à participação, de acordo com a 
jurisprudência do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais (Representação n. 775.293. Rel. 
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Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 17/03/2009; Recurso Ordinário 808.260. Rel. 
Conselheira Adriene Andrade. Sessão do dia 01/06/2011 Tribunal Pleno). 
10.2.4. Qualificação Técnica 
10.2.4.1. Alvará Sanitário ou Licença Sanitária da empresa licitante, expedido pela Vigilância 
Sanitária Estadual ou Municipal; 
10.2.4.2. Certificado de responsabilidade técnica emitido pelo conselho regional de 
competência sendo necessário a apresentação de documento. 
10.2.4.3. Ficha Técnica, Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) e 
rótulos dos saneantes ofertados (conforme NBR 14725/2009); 
10.2.4.4. Apresentação de laudos de ensaio realizado por laboratório credenciado pela 
ANVISA, comprovando a eficácia dos produtos de grau de risco 2 (desinfetante), conforme a Lei nº 
6.360/76, da RDC n° 774, de 15 de fevereiro de 2023 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA/MS) com atividade contra as bactérias Salmonella entérica subsp. Enterica serovar 
choleraesuis, Staphylococcus aureus e Pseudomonas aeruginosa. 
10.2.4.5. Xerox dos rótulos dos produtos ofertados pelos licitantes.  
10.2.4.6. Registro no Ministério da Saúde e ANVISA (o número dos respectivos registros) 
deverá ser indicado na proposta). Caso o produto seja dispensado de registro, encaminhar as 
documentações comprobatórias que informam sobre a dispensa ou isenção de registro, indicando o 
item ao qual se referem.  
10.2.4.7. Autorização de funcionamento (AFE) do licitante emitida pela ANVISA publicada no 
Diário Oficial da União ou site da ANVISA.  
10.2.4.8. Comprovação de aptidão para a prestação de serviços similares de complexidade 
tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 
pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 
público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional competente, quando for o 
caso. O atestado deve ter quantidades mínimas de até 50% do quantitativo do objeto (conforme 
preconiza a Lei 14.133/21 no artigo °67, em seu inciso II, de parágrafo § 2º).  
10.2.5. Justificativa da qualificação econômico-financeira e técnica  
10.2.5.1. A habilitação econômico-financeira é útil para comprovar a aptidão econômica do 
licitante para assumir as obrigações decorrentes da futura contratação, devendo ser apurada de 
forma objetiva, por meio de coeficientes e índices econômicos previstos no edital, os quais devem 
estar devidamente justificados no processo licitatório.  
10.2.5.2. Conforme o art. 69, da Lei 14.133/2021 para que seja demonstrado como etapa 
habilitação econômica – financeira, dirigida a permitir que os licitantes demonstrem possuir saúde e 
higidez econômicas mínimas para assumir os encargos decorrentes da contratação licitada, foi 
solicitado a certidão negativa de falência, conforme o art. 69, inciso II, da Lei 14.133/2021. 
10.2.5.3. As comprovações exigidas pela Administração Pública são essenciais para que o 
licitante possa demonstrar de forma inequívoca que possui as condições necessárias para cumprir o 
acordo a ser firmado com a Administração. É através dessa aprovação que se verificam as 
condições dos licitantes para executarem as atividades pertinentes ao futuro contrato. Além disso, 
implica na constatação de que a empresa, como unidade jurídica e econômica, participara 
anteriormente de contrato cujo objeto era similar ao previsto para a contratação almejada pela 
Administração Pública. Pois, somente é possível demandar do licitante aquilo que é 
verdadeiramente suficiente e necessário para executar o objeto do contrato em questão. 
10.2.5.4. Os documentos comprobatórios visam garantir um serviço de qualidade, atendendo 
a normas técnicas de órgãos reguladores que atestam o atendimento de condições de segurança, 
qualidade e funcionalidade.  
10.2.5.5. A Lei 14.133/2021, pelo seu Art. 67 dispõe sobre a documentação relativa à 
qualificação técnico-profissional e técnico-operacional para apresentação do atestado de 
capacidade técnica, registro no conselho/certidão de regularidade técnica e declaração de 
conhecimento do local a ser executado o serviço, conforme citado no artigo 67 e apresentado a 
seguir: 
a) Apresentação de profissional, devidamente registrado no conselho profissional competente, 
quando for o caso, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou 
serviço de características semelhantes, para fins de contratação; 
b) Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de 
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 
comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 
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c) Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis 
para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe 
técnica que se responsabilizará pelos trabalhos; 
d) Prova do atendimento de requisitos previstos em lei especial, quando for o caso; 
e) Registro ou inscrição na entidade profissional competente, quando for o caso; 
f) Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação. 
10.2.5.6. A solicitação da Autorização de Funcionamento da Empresa (AFE) visa assegurar 
que a empresa que irá fornecer produtos ou serviços a órgãos públicos esteja em conformidade 
com as normas sanitárias, garantindo a qualidade e a segurança dos produtos e a saúde dos 
usuários, sendo a AFE uma exigência legal, conforme determina a Lei 6.360/1976, que dispõe sobre 
a vigilância sanitária a que ficam sujeitos os medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e 
correlatos, cosméticos e saneantes. A referida lei, em seu art. 51, estabelece a necessidade do 
estabelecimento ser licenciado pelo órgão sanitário local. A RDC 16 de 2014 também dispõe sobre 
a necessidade de as empresas possuírem AFE para operar no setor de saúde, especialmente em 
atividades como fabricação, distribuição, armazenamento, transporte, importação e exportação de 
medicamentos, insumos farmacêuticos, produtos para saúde, cosméticos, produtos de higiene 
pessoal, perfumes e saneantes, entre outros.  
10.2.5.7. A Ficha Técnica, Ficha de Informação de Segurança de Produtos Químicos (FISPQ) 
e rótulos dos saneantes são documentos essenciais na avaliação do produto químico/saneante, 
sendo regidos pela NBR 14725/2009 que trata dos termos adotados na classificação dos perigos, 
na rotulagem e na Ficha com Dados de Segurança (FDS), entre outros; 
10.2.5.8. Os laudos de ensaio são englobados pela Lei nº 6.360/76, e RDC n° 774, de 15 de 
fevereiro de 2023 da Agência Nacional de Vigilância Sanitária (ANVISA/MS), atestando a 
comprovação da ação do produto; 
10.2.5.9. A legislação que rege o registro de produtos na Anvisa é, em grande parte, a Lei nº 
6.360, de 23 de setembro de 1976, que trata da vigilância sanitária de medicamentos, drogas, 
cosméticos, saneantes e outros produtos. 
 
11. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO E ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. Conforme exigência legal, a Secretaria Municipal de Saúde realizou pesquisa de mercado 
junto a empresas do ramo do objeto licitado para apuração do preço médio. 
11.2. O valor total estimado para a despesa é R$ 620.500,00 (seiscentos e vinte mil e quinhentos 
reais). 
11.3. O desembolso se fará mediante disponibilidade orçamentária e financeira de dotação 
orçamentária da Secretaria Requisitante. 
11.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
Governador Valadares, 22 de outubro de 2026. 

 
 
 

Leonardo Seixas de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90049/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 

 

ANEXO II MODELO DE ATESTADO DE VISITA TÉCNICA 

 
 
 
 
Atesto, para fins de comprovação junto à Comissão de Licitações da Prefeitura Municipal de 

Governador Valadares, que a empresa _______________________________, inscrita no CNPJ 

sob nº__________________sediada à ______________________________________, por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a).____________________________________, 

portador(a) do documento de identidade nº _____________________________________ e CPF 

nº___________________________, compareceu ao local onde serão executados o objeto da 

licitação em epígrafe, tomando compareceu ao local onde serão executados o objeto da licitação em 

epígrafe, tomando conhecimento de todas as condições que possam, de qualquer forma, influir 

sobre o custo dos serviços e de seu respectivo cronograma de execução. 

 

 

 

_______de _________________ de 2026. 

 

 

 

_____________________________________ 
Assinatura do servidor do órgão licitante/carimbo CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 

1. Este atestado deverá ser emitido pelo órgão licitante em papel timbrado. 
2. Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado do órgão licitante. 
3. Este documento deverá ser anexado e entregue junto com a documentação de habilitação. 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90049/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 

 

ANEXO III MODELO DE ATESTADO DE DISPENSA DE VISITA TÉCNICA 
 
 
 

A empresa, inscrita no CNPJ sob o nº _____________________ sediada à 

____________________________, por intermédio de seu representante legal (a) Sr.(a). 

_______________________, portador(a) do documento de identidade n° ______________ e CPF 

n°_________________, DECLARA expressamente que: 

a) Que assume total responsabilidade por NÃO realizar a visita técnica recomendada pelo 

Hospital Municipal de Governador Valadares e que não utilizará este fato para quaisquer 

questionamentos futuros que ensejem avenças técnicas ou financeiras com o órgão licitador. 

b) Que as informações disponibilizadas no edital e em seus anexos são suficientes para o 

entendimento do objeto pretendido e para o correto dimensionamento de sua proposta de preços. 

 

 

 

_______de _________________ de 2026. 

 

 

 

_____________________________________ 
Assinatura do servidor do órgão licitante/carimbo CNPJ 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

1. Esta declaração deverá ser impressa em papel timbrado da licitante e entregue no 
envelope documentação, pois fazem parte dos referidos documentos de habilitação. 
2. Identificar o signatário e utilizar carimbo padronizado da empresa. 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90049/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 

 

ANEXO IV MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 90049/2026 PROCESSO Nº 212/2026 

EMPRESA: 

CNPJ: 

ENDEREÇO: 

CEP: 

TEL: EMAIL: 

NOME DO SIGNATÁRIO (PARA ASSINATURA DO CONTRATO): 

RG SIGNATÁRIO: CPF SIGNATÁRIO: 

ITEM DESCRIÇÃO UND. QTD. 
MARCA / 
MODELO 

PREÇO 
UND. 

PREÇO 
TOTAL 

01 
Preencher com descrição 

detalhada do objeto ofertado 
     

 

IMPORTA A PRESENTE PROPOSTA NO VALOR DE: ____________________ 
(_______________________________________________________________________________) 
 

DECLARAMOS que os preços contidos na proposta incluem todos os custos e despesas, tais como 
custos diretos e indiretos, tributos incidentes, taxa de administração, materiais, serviços, encargos 
sociais, trabalhistas, seguros, lucro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto deste 
Edital e inteira submissão às condições de fornecimento constantes do Pregão nº 90049/2026. 

PRAZO DE ENTREGA:  
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias 

corridos. 
 
 

_________________, ____de ___________ 2026. 
 Conforme item 06 do Anexo I deste Edital. 

 
ASSINATURA E CARIMBO DO RESPONSÁVEL 

PELA PROPOSTA: 

LOCAL DE ENTREGA: 

Conforme item 06 do Anexo I deste Edital. 

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

Conforme item 09 do Anexo I deste Edital. 
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90049/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 

 
ANEXO V MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS n° xxx/2026 

 
Aos xx dias do mês de xxxxx de 2026 o MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES com sede 
na Rua Marechal Floriano, nº 905 – Centro, Governador Valadares/MG, inscrita no CNPJ/MF sob o 
nº 20.622.890/0001-80, neste ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. 
LEONARDO SEIXAS DE OLIVEIRA, nos termos da Lei nº 14.133, de 01 de abril de 2021 e das 
demais normas legais aplicáveis, em face da classificação das propostas apresentadas no Pregão 
Eletrônico para Registro de Preços N° 90049/2026, do processo nº 212/2026, contratação nº 
25/2026, RESOLVE registrar os preços da  empresa  indicada  e qualificada  nesta ATA, de acordo 
com a classificação por ela  alcançada e na  quantidade  cotada, atendendo as condições previstas 
no edital e em conformidade com as disposições a seguir: 
 
1. OBJETO 
1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual aquisição de saneantes de 
lavanderia hospitalar, com sistema automático de dosagem em regime de comodato, para 
atendimento ao setor de lavanderia do Hospital Municipal de Governador Valadares, conforme 
condições, quantidades e exigências no Termo de Referência, Anexo I do edital do Pregão n° 
90049/2026, que é parte integrante desta Ata, assim como a proposta vencedora, 
independentemente de transcrição. 
 
2. FORNECEDOR, PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 
2.1. Os dados do fornecedor são os que seguem: 
 
Empresa vencedora:  
CNPJ:  
Endereço:  
CEP:  
Telefone:  
E-mail:  
Representante legal na assinatura desta Ata SRP:  
Cargo na empresa:  
CPF:  
RG:                                    
 
2.2. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade e as demais condições 
ofertadas na proposta estão descritos no Anexo I desta Ata. 
 
3. VALIDADE, CONTROLE E ALTERAÇÕES DE PREÇOS  
3.1. O prazo de vigência da ata de registro de preços, contado a partir da publicação do extrato da 
ata no Diário Oficial do Município - Eletrônico e demais meios legais disponíveis, será de 01 (um) 
ano, prorrogável, por igual período, desde que comprovado que as condições e o preço 
permanecem vantajosos, conforme art. 84 da Lei 14.133/21. 
3.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, 
inclusive o acréscimo de que trata o art. 25 da Lei 14.133/21. 
3.3. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 
serviços registrados, nas seguintes situações: 
3.3.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021; 
3.3.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  
3.3.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.3.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 
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previstos para a contratação;   
3.3.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação. 
3.4. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado. 
3.4.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 
3.4.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  
3.4.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 
3.4.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem 
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.5. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
3.5.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 
3.5.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 
do item 4.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação 
aplicável. 
3.5.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 
verificar se aceitam manter seus preços registrados. 
3.5.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 4.4, e adotará as medidas cabíveis 
para a obtenção da contratação mais vantajosa. 
3.5.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 
registrado, conforme previsto no item 3.5 e no item 3.5.1, o órgão ou entidade gerenciadora 
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 
3.5.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 
4. CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS  
4.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 
4.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 
4.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 
4.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto 
nº 11.462, de 2023; ou 
4.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 
4.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei 
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão 
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 
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4.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 4.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
4.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 
4.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas:  
4.4.1. Por razão de interesse público; 
4.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
4.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se 
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, ambos do 
Decreto nº 11.462, de 2023.  
 
5. VALOR DE REFERÊNCIA 
5.1. O valor estimado é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 
 
6. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
6.1. As despesas decorrentes da contratação, objeto desta Licitação, correrão à conta da dotação 
orçamentária da Secretaria Requisitante. 
6.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 
7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
7.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do 
contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço: Hospital Municipal de 
Governador Valadares, situado na Rua Teófilo Otoni, nº 361, bairro Esplanada. CEP: 35020-600, 
Governador Valadares/MG.  
7.2. A entrega dos itens deverá ser feita no horário de 11:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira 
no setor de lavanderia hospitalar do Hospital Municipal de Governador Valadares. Não serão 
recebidos itens fora destes horários. 
7.3. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
7.4. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
7.5. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega, mediante conferência 
inicial das quantidades, volumes e condições aparentes das embalagens, com registro pelo servidor 
responsável, sem prejuízo da posterior verificação de conformidade com as especificações 
estabelecidas. 
7.6. Do recebimento definitivo: ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, mediante conferência das quantidades, integridade, prazo de validade e conformidade 
com as especificações técnicas, sendo formalizado por Termo de Recebimento Definitivo ou 
documento de ateste emitido pelo servidor responsável. 
7.7. O documento que atesta o recebimento do item em conformidade com os requisitos indicados 
neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, 
que também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no 
verso da nota fiscal / fatura. 
e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será 
rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão 
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novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem 
rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas 
expensas e sem ônus para o Município. 
f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
7.8. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
7.9. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
7.10. Os produtos serão recebidos definitivamente se em perfeitas condições e conforme as 
especificações editalícia a que se vincula a proposta da empresa vencedora e quando forem 
satisfatoriamente cumpridas as fases de instalação e teste de funcionamento dos equipamentos. 
7.11. O fornecimento dos produtos inclui instalação completa, inclusive adaptações necessárias no 
momento da instalação. 
7.12. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 
8. MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
8.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
8.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
8.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
8.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
8.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
8.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do Sr. Fabrício Alves Rocha, 
matrícula: 72646002, ocupante do cargo de Ajudante de Serviço e como fiscal da execução do 
objeto contratual através da Sra. Joana D’arc Luiz de Almeida, matrícula 13302701, ocupante do 
cargo de Coordenadora da Lavanderia do HMGV, ambos lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 
8.8. O fiscal do contrato: 
8.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
8.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
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8.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
8.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
8.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
8.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
8.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
8.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
8.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
8.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
8.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
8.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
8.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
8.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
8.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
 
9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9. A administração a contar da data do protocolo do requerimento, deve decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado. 
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 
da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos itens empregados; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.13. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
10.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
10.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.23. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada da fabricação de seus produtos, 
a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 
se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 
visualmente ou em laboratório correndo estes custos por sua conta. 
10.24. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 
todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração. 
 
11. SUBCONTRATAÇÃO 
11.1. Não será admitida a subcontratação do objeto a ser contratado. 
 
12. PAGAMENTO 
12.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
12.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
12.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
12.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
12.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
12.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
12.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
12.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
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nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
12.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual ou o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao vencimento da nota fiscal até a data do 
adimplemento da obrigação. 
12.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
12.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 12.9 e 12.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
 
13. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
13.1. O Município de Governador Valadares permitirá a adesão de órgãos não participantes, desde 
que devidamente consultado e permitido. 
13.2. O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na 
totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado. 
13.3. O órgão não participante deverá efetivar a contratação em até noventa dias após a 
autorização. 
 
14. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
14.1.1. Advertência; 
14.1.2. Multa: 
a) Compensatória; 
b) De mora. 
14.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
14.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
14.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
14.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
14.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
14.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
14.4. ADVERTÊNCIA 
14.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
14.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
14.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
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fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
14.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
14.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
14.5. MULTA 
14.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
14.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
14.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta para 
aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
14.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
14.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
14.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
14.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
14.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
14.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
14.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
14.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
14.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 14.5.1 desta ata, cumulando-se os respectivos valores. 
14.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
14.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
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14.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
14.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente será 
recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
14.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 14.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
14.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
14.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
14.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
14.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
14.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
14.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
14.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
14.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
14.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
14.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
14.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
14.6.5. A sanção prevista no item 14.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
14.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
14.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
14.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
14.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
14.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
14.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
14.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
14.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
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previstas no item 14.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
14.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
14.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar eventuais 
valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de correção, 
e as obrigações pendentes de cumprimento. 
14.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
14.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
14.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
14.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
14.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
14.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade.  
 
15. CONDIÇÕES GERAIS 
15.1. Esta Ata está vinculada de forma total e plena ao Pregão Eletrônico para Registro de Preços 
90049/2026, Processo n. 212/2026, Contratação nº 25/2026, exigindo-se, para a sua execução, 
rigorosa obediência ao instrumento convocatório e seus anexos. 
15.2.  Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 03 (três) vias de igual 
teor, que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).  
 
Governador Valadares, xx de xxxxx de 2026. 

 
 
 

Leonardo Seixas de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 

 
 
 

FORNECEDOR
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PREGÃO ELETRÔNICO PARA REGISTRO DE PREÇOS Nº 90049/2026 
IDENTIFICAÇÃO DE CONTRATAÇÃO NO COMPRAS.GOV - 25/2026 

 
ANEXO VI MINUTA DE CONTRATO 

 
Contrato nº XXX/202x que, 
entre si celebram o 
Município de Governador 
Valadares e a empresa 
XXXXXXXXXXXX. 

 
 
O MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES, pessoa jurídica de Direito Público Interno, 
CNPJ/MF sob o N. º 20.622.890/0001-80 com sede na Rua Marechal Floriano, 905, centro, neste 
ato representado pelo SECRETÁRIO MUNICIPAL DE SAÚDE, SR. LEONARDO SEIXAS DE 
OLIVEIRA, doravante denominado CONTRATANTE e a empresa ____________________, inscrita 
no CNPJ sob. O nº _____________________, com sede na Cidade: ____________________, 
CEP: ____________________, Rua ___________________, Bairro_________, neste ato 
representada pela(o)____________________ , portadora do CPF nº _______________, CI-
______________, doravante denominada CONTRATADA, estabelecem entre si, fulcrados na Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, conforme Pregão Eletrônico para registro de preços N° 
90049/2026, do processo nº 212/2026, contratação nº 25/2026,  o presente Contrato que reger-
se-á segundo as cláusulas seguintes: 
 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. Este contrato tem como objeto a aquisição de saneantes de lavanderia hospitalar, com 
sistema automático de dosagem em regime de comodato, para atendimento ao setor de lavanderia 
do Hospital Municipal de Governador Valadares. 
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição, o Termo de Referência; o 
Edital da Licitação; a Proposta do contratado; eventuais anexos dos documentos supracitados. 
 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura do 
termo/contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  

3.1. O prazo de entrega dos bens é de 15 (quinze) dias corridos, contados da assinatura do 
contrato/recebimento da Ordem de Empenho no seguinte endereço: Hospital Municipal de 
Governador Valadares, situado na Rua Teófilo Otoni, nº 361, bairro Esplanada. CEP: 35020-600, 
Governador Valadares/MG.  
3.2. A entrega dos itens deverá ser feita no horário de 11:00h às 16:00h, de segunda a sexta-feira 
no setor de lavanderia hospitalar do Hospital Municipal de Governador Valadares. Não serão 
recebidos itens fora destes horários. 
3.3. Em atendimento ao disposto no art. 31 da Lei nº 8.078, de 11.09.1990, a apresentação do 
bem deverá assegurar informações claras, precisas, ostensivas e em língua portuguesa sobre as 
características e marca. 
3.4. Os itens deverão ser entregues: a) protegidos e embalados; b) acompanhados das 
respectivas notas fiscais; e c) contendo etiquetas mencionando o nome da empresa fornecedora, 
seu telefone/fax/e-mail, número da nota fiscal e do contrato. 
3.5. Do recebimento provisório: ocorrerá por ocasião da correta entrega, mediante conferência 
inicial das quantidades, volumes e condições aparentes das embalagens, com registro pelo servidor 
responsável, sem prejuízo da posterior verificação de conformidade com as especificações 
estabelecidas. 
3.6. Do recebimento definitivo: ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento 
provisório, mediante conferência das quantidades, integridade, prazo de validade e conformidade 
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com as especificações técnicas, sendo formalizado por Termo de Recebimento Definitivo ou 
documento de ateste emitido pelo servidor responsável. 
3.7. O documento que atesta o recebimento do item em conformidade com os requisitos indicados 
neste Termo de Referência será gerado, considerando-se: 
a) Verificação física do (s) item (ns) adquirido (s) para constatar a sua integridade. 
b) Verificação da conformidade com as especificações técnicas. 
c) A critério exclusivo da administração poderão ser realizados testes no item adquirido para 
verificar a compatibilidade do mesmo com as especificações técnicas constantes neste Termo de 
Referência. 
d) Caso satisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recebimento definitivo, 
que também pode ser suprido pelo ateste do servidor responsável pelo recebimento do item no 
verso da nota fiscal / fatura. 
e) Caso insatisfatórias as verificações acima, lavrar-se-á um Termo de Recusa e Devolução, no 
qual se consignarão as desconformidades com as especificações. Nesta hipótese, o item será 
rejeitado, devendo ser substituído no prazo de até 10 (dez) dias corridos, quando se realizarão 
novamente as verificações constantes desta Seção.  A CONTRATADA obriga-se a retirar o bem 
rejeitado no prazo máximo de 03 (três) dias úteis após comunicação do Município, às suas 
expensas e sem ônus para o Município. 
f) Caso a substituição não ocorra em até 10 dias corridos, ou caso o novo item entregue seja 
também rejeitado, estará a Contratada incorrendo em atraso na entrega, sujeita à aplicação das 
sanções previstas neste Termo de Referência. 
g) Os custos da substituição do item rejeitado correrão exclusivamente às expensas da 
Contratada. 
h) O recebimento, provisório ou definitivo, não exclui a responsabilidade da Contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta inexecução do contrato, inclusive o desempenho do objeto 
fornecido, cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando da utilização do mesmo. 
3.8. A troca dos produtos, ocasionalmente com defeitos, deve ocorrer no prazo máximo de 10 
(dez) dias corridos, a partir do conhecimento do defeito, através de comunicação formal do 
Município. 
3.9. À contratada caberá sanar as irregularidades apontadas no recebimento provisório e 
definitivo, submetendo a etapa impugnada a nova verificação, ficando sobrestado o pagamento até 
a execução das correções necessárias, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 
3.10. Os produtos serão recebidos definitivamente se em perfeitas condições e conforme as 
especificações editalícia a que se vincula a proposta da empresa vencedora e quando forem 
satisfatoriamente cumpridas as fases de instalação e teste de funcionamento dos equipamentos. 
3.11. O fornecimento dos produtos inclui instalação completa, inclusive adaptações necessárias no 
momento da instalação. 
3.12. A CONTRATADA declara estar ciente e concorda que a retenção do Imposto de Renda 
incidente na fonte será realizada nos termos do Decreto nº 11.859 de 07/07/2023, do Município de 
Governador Valadares, observando as regras estabelecidas na Instrução Normativa da Receita 
Federal do Brasil nº 1.234/2012 ou a que vier a substituí-la, sendo que a não realização do 
destaque do IR na nota fiscal não impede que a retenção seja realizada, a qual se dará de acordo 
com os percentuais estabelecidos no Anexo I da referida Instrução Normativa. 
 

4. CLÁUSULA QUARTA – MODELO DE GESTÃO CONTRATUAL  

4.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial. 
4.2. O Município e a Contratada se obrigam a observar fielmente as disposições da Lei nº 
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais – LGPD) e a proteger os direitos 
fundamentais de liberdade, de privacidade e de livre desenvolvimento da personalidade da pessoa 
natural, relativos ao tratamento de dados pessoais a que tiverem acesso em razão da execução do 
presente objeto. 
4.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
4.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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4.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 
outros. 
4.6. O acompanhamento e a fiscalização da Ata/Contrato, assim como o recebimento e a 
conferência do objeto, serão realizados pela Secretaria requisitante. 
4.7. A Secretaria requisitante atuará como gestor do contrato através do Sr. Fabrício Alves Rocha, 
matrícula: 72646002, ocupante do cargo de Ajudante de Serviço e como fiscal da execução do 
objeto contratual através da Sra. Joana D’arc Luiz de Almeida, matrícula 13302701, ocupante do 
cargo de Coordenadora da Lavanderia do HMGV, ambos lotados na Secretaria Municipal de Saúde. 
4.8. O fiscal do contrato: 
4.8.1. Anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. 
4.8.2. Informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 
4.8.3. Fixará prazo para que a CONTRATADA comprove a reserva de cargos a que se refere o art. 
92, inciso XVII da Lei 14.133/2021, através da apresentação de Certidão de Regularidade na 
Contratação de Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n. º 14.133, de 2021); 
4.8.4. Será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle interno da 
administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes para prevenir 
riscos na execução contratual. 
4.8.5. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 
o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  
4.8.6. O fiscal do contrato comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato 
sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação. 
4.9. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento 
e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário. 
4.9.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
4.10. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 
4.10.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o 
fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
4.10.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 
4.10.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações.  
4.10.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 
art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 
conforme o caso. 
4.11. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o 
término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação 
contratual.  
4.12. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – SUBCONTRATAÇÃO 

5.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 

6. CLÁUSULA SEXTA – PREÇO 

6.1. O valor total da contratação é de R$ xxxxxxx (xxxxxxx). 
6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
6.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 
 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – PAGAMENTO  

7.1. O pagamento decorrente da concretização do objeto licitado será efetuado pelo Setor de 
Contabilidade do Município, por processo legal, em até 30 (trinta) dias a contar da data do 
recebimento da nota fiscal/fatura. 
7.2. Os pagamentos à CONTRATADA somente serão realizados mediante o efetivo fornecimento 
do objeto nas condições estabelecidas, que será comprovado por meio de atestação no documento 
fiscal correspondente, pela Secretaria requisitante. 
7.3. A nota fiscal/fatura deverá ser emitida pela contratada em inteira conformidade com as 
exigências legais e contratuais, especialmente as de natureza fiscal. 
7.4. O gestor fiscal e/ou a Setor de Contabilidade do Município, identificando qualquer divergência 
na nota fiscal/fatura, deverá devolvê-la à contratada para que sejam feitas as correções 
necessárias, considerando que o prazo de 30 (trinta) dias será contado somente a partir da 
reapresentação do documento, desde que devidamente sanado o vício. 
7.5. Deverão ser excluídas do faturamento todas e quaisquer ocorrências que não forem de 
responsabilidade do Município, assim como aquelas que não corresponderem a objeto efetivamente 
fornecido ou reembolsos devidos; 
7.6. O pagamento devido pelo Município será efetuado por meio de depósito em conta bancária a 
ser informada pela CONTRATADA ou, eventualmente, por outra forma, a critério do Município. 
7.7. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a CONTRATADA dará ao 
Município plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados, para nada mais vir a 
reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
7.8. Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da CONTRATADA. 
7.9. Na hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a contar da 
emissão da nota fiscal, os valores serão corrigidos utilizando-se o índice de menor percentual ou o 
Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), apurado pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), do mês subsequente ao vencimento da nota fiscal até a data do 
adimplemento da obrigação. 
7.10. E na mesma hipótese de atraso da CONTRATANTE, por tempo superior a 30 (trinta) dias, a 
contar da emissão da nota fiscal, serão aplicados aos valores juros moratórios de 6% ao ano, 
contados da data do mês subsequente ao vencimento do prazo de pagamento até a data do efetivo 
pagamento, apurados de forma pro-rata die, considerando o ano como de 12 meses de 30 dias. 
7.11. Ocorrendo atraso previsto nos itens 7.9 e 7.10. Serão aplicadas as seguintes fórmulas: 
DA = VA x (CM + 1) x (1 + JM) 
DA = Débito atualizado; 
VA = Valor em atraso; 
CM = Índice de correção monetária do mês seguinte ao vencimento; 
JM = Juros moratórios (6% ÷ 360) x TA (DL - DV); 
TA = Tempo de atraso (em dias) 
DL = Data atual; 
DV = Data no mês seguinte ao vencimento. 
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8. CLÁUSULA OITAVA – REAJUSTE  

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 
data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 
8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, o índice de menor percentual ou 
o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), exclusivamente para as obrigações 
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 
8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 
dos efeitos financeiros do último reajuste. 
8.4. No caso de atraso ou não divulgação do (s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 
ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja (m) divulgado (s) o (s) índice (s) definitivo (s).  
8.5. Nas aferições finais, o (s) índice (s) utilizado (s) para reajuste será (ão), obrigatoriamente, o 
(s) definitivo (s). 
8.6. Caso o (s) índice (s) estabelecido (s) para reajustamento venha (m) a ser extinto (s) ou de 
qualquer forma não possa (m) mais ser utilizado (s), será (ão) adotado (s), em substituição, o (s) 
que vier (em) a ser determinado (s) pela legislação então em vigor. 
8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  
 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 
9.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 
9.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 
9.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 
9.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 
14.133, de 2021; 
9.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 
9.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  
9.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 
9.9. A administração a contar da data do protocolo do requerimento, deve decidir, admitida a 
prorrogação motivada, por igual período. 
9.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado. 
9.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 
9.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado 
a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 
10.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 
Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 
10.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 
comprovação; 
10.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 
superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 
eles solicitados; 
10.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos itens empregados; 
10.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 
sofridos; 
10.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à 
Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 
Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  
10.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere 
a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 
10.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 
10.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 
terceiros. 
10.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
10.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 
reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.13. A reserva de cargos para aprendiz a que se refere a cláusula acima deve priorizar a 
contratação de adolescentes entre 14 e 18 anos que estejam em situação de vulnerabilidade ou de 
risco social, nos termos do art. 53, caput, incisos I a Ill, 84 1º e 82º, do Decreto Presidencial n. 
9.579/2018, com redação conferida pelo Decreto nº. 11.479/2023; 
10.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula 10.12, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, através da apresentação de Certidão de Regularidade na Contratação de 
Aprendizes (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 
10.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;  
10.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 
sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 
124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 
10.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do contratante; 
10.18. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito 
cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e 
utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 
10.19. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de 
agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso 
por força da execução deste contrato; 
10.20. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 
as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
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10.21. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer 
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 
instrumento congênere. 
10.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do 
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
10.23. Mesmo não sendo a fabricante da matéria prima empregada da fabricação de seus produtos, 
a empresa vencedora, responderá inteira e solidariamente pela qualidade e autenticidade destes, 
obrigando-se a substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto desta licitação, em que 
se verificarem vícios, defeitos, incorreções, resultantes da fabricação ou transporte, constatado 
visualmente ou em laboratório correndo estes custos por sua conta. 
10.24. Manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a contratante por 
todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o Contratante em caso de alteração. 
 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. As pessoas físicas ou jurídicas que descumprirem total ou parcialmente os instrumentos 
jurídicos celebrados com o Município de Governador Valadares ou praticarem infrações em 
processos licitatórios ou congêneres, ficarão sujeitas às seguintes sanções administrativas, em 
conformidade com o disposto no art. 155, da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e no Decreto Municipal 
11.928/2023: 
12.1.1. Advertência; 
12.1.2. Multa: 
c) Compensatória; 
d) De mora. 
12.1.3. Impedimento de licitar e contratar; 
12.1.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.2. Para fins de aplicação das sanções, considera-se: 
12.2.1. Multa compensatória: aplicada em hipóteses de descumprimento de obrigações contratuais 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, para compensar eventuais perdas que a 
Administração Pública Municipal sofrer; 
12.2.2. Multa de mora: aplicada em hipóteses de atraso injustificado na execução contratual, e será 
prevista em instrumento convocatório ou contrato, conforme artigo 162, da Lei Federal nº 14.133, de 
2021. 
12.3. A aplicação de multa de mora não impede que a Administração Pública Municipal aplique 
cumulativamente a multa compensatória, quando couber, bem como não impede a Administração 
Municipal promova a extinção unilateral do contrato e a aplicação cumulada de outras penalidades 
estabelecidas no instrumento convocatório. 
12.4. ADVERTÊNCIA 
12.4.1. A advertência será aplicada em comunicação formal ao contratado que atrasar 
injustificadamente a entrega de produto, serviço ou etapa de obras, quando não se justificar a 
imposição de sanção mais grave. 
12.4.2. Configura atraso injustificado a não entrega na data definida em contrato, ordem de 
serviço/fornecimento, ou cronograma de execução constante no Projeto Executivo. 
12.4.3. A justificativa, com vistas a inibir a aplicação desta sanção, deverá ser escrita e comunicada 
ao Fiscal do Contrato, com antecedência de 03 (três) dias úteis à entrega, exceto nos casos 
fortuitos e de força maior, hipóteses em que a contratada terá até 24 (vinte e quatro) horas para 
realizar a comunicação da ocorrência. 
12.4.4. O atraso injustificado superior a 30 (trinta) dias corridos será considerado como inexecução 
total do Contrato, podendo a Administração Municipal promover a rescisão unilateral, salvo razões 
de interesse público devidamente explicitadas no ato da autoridade competente pela contratação. 
12.4.5. A penalidade de advertência será encaminhada ao infrator e publicada no Diário Oficial do 
Município. 
12.5. MULTA 
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12.5.1. A penalidade de multa compensatória será aplicada ao infrator que cometer quaisquer das 
infrações previstas no art. 155, da Lei Federal nº 14.133, de 2021, a ser calculada na forma prevista 
no instrumento convocatório, contrato ou instrumento equivalente, sem prejuízo das demais 
sanções legais cabíveis, e não podendo ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior 
a 30% (trinta por cento), observados, preferencialmente, as seguintes diretrizes: 
12.5.1.1. De 0,5% (cinco décimos por cento) a 1% (um por cento) do valor de referência para 
licitação, para aquele que: 
a) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 
b) Não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado. 
12.5.1.2. De 5% (cinco por cento) sobre o valor de referência da licitação ou contratação direta para 
aquele que retardar ou tumultuar o procedimento administrativo de contratação. 
12.5.1.3. De 5% (cinco por cento) sobre o valor total de adjudicação ou do valor da contratação 
direta, para aquele que entregar o objeto contratual em desacordo com as especificações, 
condições de uso e qualidade contratadas, ou com vício, irregularidade ou defeito oculto que o 
tornem impróprio para o fim a que se destina; 
12.5.1.4. De 10% (dez por cento) sobre o valor estimado para a contratação ou da ata de registro 
de preço, para aquele que: 
a) Recusar em efetuar o reforço de garantia contratual; 
b) Der causa, respectivamente, à rescisão do contrato ou ao cancelamento da ata de registro de 
preço; 
c) Recusar assinar o contrato ou a ata de registro de preços; 
d) Recusar a aceitar ou retirar o instrumento equivalente. 
12.5.1.5. De 10% (dez por cento) sobre a parcela do objeto não executada, em caso de inexecução 
parcial do contrato; 
12.5.1.6. De 20% (vinte por cento) sobre o valor estimado da contratação, para aquele que: 
a) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou declaração falsa 
durante a licitação ou durante a execução do contrato; 
b) Fraude à licitação ou prática de ato fraudulento na execução do contrato; 
c) Comportamento inidôneo ou fraude de qualquer natureza; 
d) Prática de atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) Prática de ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; 
f) Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à administração municipal, 
ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 
g) Dar causa à inexecução total do objeto do contrato. 
12.5.2. No caso de prestações continuadas a multa de 5% (cinco por cento) de que trata o item 
12.5.1.3 será calculada sobre o valor da parcela que eventualmente for descumprida; 
12.5.3. A penalidade de multa moratória será aplicada ao infrator, no importe de 1% (um por cento) 
por dia de atraso na entrega de bens, serviços, ou execução de obras até o limite de 30% (trinta por 
cento), correspondente a até 30 (trinta) dias de atraso, calculado sobre o valor correspondente à 
parcela inadimplida, excluída, quando for o caso, a parte correspondente aos impostos destacados 
no documento fiscal. 
12.5.3.1. O atraso, para efeito de cálculo de multa, será contado em dias corridos, a partir do 
primeiro dia útil subsequente ao do encerramento do prazo estabelecido para o cumprimento da 
obrigação. 
12.5.4. A aplicação de multa moratória não impede a aplicação superveniente de outras multas 
previstas no item 12.5.1 deste Contrato, cumulando-se os respectivos valores. 
12.5.4.1. A penalidade de multa poderá ser aplicada cumulativamente com outras sanções 
administrativas. 
12.5.5. Na hipótese de deixar o infrator de pagar a multa aplicada, o valor correspondente será 
executado observando-se os seguintes critérios: 
12.5.5.1. Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia prestada, além da perda desta, 
responderá o contratado pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração Municipal; 
12.5.5.2. Se o crédito com a Administração Municipal não for suficiente, o valor remanescente será 
recolhido por Documento de Arrecadação Municipal - DAM; 
12.5.5.3. Impossibilitado o desconto a que se refere o item 12.5.5.1, será o crédito correspondente 
inscrito em dívida ativa não tributária, podendo ser exigido judicialmente. 
12.6. IMPEDIMENTO DE LICITAR E CONTRATAR COM A ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL 
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12.6.1. A penalidade de impedimento de licitar e contratar com a Administração Municipal será 
aplicada pelo prazo máximo de três anos, quando não se justificar a imposição de penalidade mais 
gravosa, ao licitante ou contratado que: 
12.6.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) anos. 
12.6.1.2. Der causa à inexecução total do contrato: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 3 (três) anos. 
12.6.1.3. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 2 (dois) meses. 
12.6.1.4. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
12.6.1.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 4 (quatro) meses. 
12.6.1.6. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 
justificado: 
a) Pena - impedimento pelo período de até 1 (um) ano. 
12.6.2. Na hipótese de inexecução total, parcial ou retardamento de cumprimento de encargo 
contratual, o contratado será notificado para apresentar, em 2 (dois) dias úteis, contados da sua 
ciência, justificativa para o descumprimento contratual. 
12.6.3. A justificativa apresentada pelo licitante ou adjudicatário será analisada pelo agente de 
contratação, pregoeiro ou comissão de licitação, e será analisada pelo fiscal do contrato que, 
mediante ato motivado, apresentará manifestação e submeterá à decisão da autoridade superior 
competente. 
12.6.4. Preliminarmente à instauração do processo administrativo de aplicação de penalidade, 
poderá a autoridade máxima do órgão ou entidade conceder prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a 
contar da ciência do fato, para a adequação da execução contratual ou entrega do objeto. 
12.6.5. A sanção prevista no item 12.6.1, impedirá o sancionado de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública Direta e Indireta do Município de Governador Valadares a contar da sua 
inscrição no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS.  
12.7. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE PARA LICITAR OU CONTRATAR COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
12.7.1. A declaração de inidoneidade impede o infrator de licitar e contratar com os órgãos e 
entidades da Administração Pública Direita e Indireta, de todos os entes federativos, pelo prazo 
mínimo de três anos e máximo de seis anos, quando: 
12.7.1.1. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato: 
a) Pena - até 4 (quatro) anos. 
12.7.1.2. Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato: 
a) Pena – até 6 (seis) anos. 
12.7.1.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
12.7.1.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação: 
a) Pena - até 5 (cinco) anos. 
12.7.1.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da lei federal nº 12.846, de 1º de agosto de 2013: 
a) Pena - até 6 (seis) anos. 
12.7.2. A penalidade de declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta, de todos os entes federativos será aplicada no caso das infrações 
previstas no item 12.6.1, pelo prazo máximo de 6 (seis) anos, quando se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
12.7.3. A aplicação da declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Pública Direta e Indireta deve ser precedida de análise jurídica e será de competência exclusiva do 
Secretário Municipal de Administração, ou pela autoridade máxima da entidade. 
12.7.3.1. No ato de declaração de inidoneidade a Administração Municipal deverá indicar eventuais 
valores a serem ressarcidos pelo infrator ao poder público, com os respectivos critérios de correção, 
e as obrigações pendentes de cumprimento. 
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12.7.4. A Administração rescindirá o contrato com o infrator penalizado com a declaração de 
inidoneidade, sem prejuízo da rescisão de outros contratos já celebrados, se a sua manutenção 
ocasionar riscos à Administração Pública ou aos cidadãos, respeitado o contraditório e o devido 
processo legal. 
12.8. As multas definidas nas Cláusulas (itens) anteriores não serão aplicadas quando ocorrer caso 
fortuito ou força maior, previsto no art. 393 do Código Civil e seu parágrafo único. 
12.9. Da decisão, caberá recurso, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, ou pedido de reconsideração 
da aplicação da sanção prevista no inciso IV do art. 156 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 
12.10. O valor da multa aplicada deverá ser recolhido, no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar da 
data da notificação, sob pena de ser descontado do (s) pagamento (s) eventualmente devido (s) 
pela CONTRATANTE ou, ainda, de ser cobrado judicialmente, nos termos do parágrafo 8º, do art. 
156, da Lei nº 14.133/2021. 
12.11. A aplicação de quaisquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 14.133/2021. 
12.12.  A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza e a 
gravidade da infração cometida; as peculiaridades do caso concreto; as circunstâncias agravantes 
ou atenuantes; os danos que dela provierem para a Administração, para o funcionamento dos 
serviços públicos ou para o interesse coletivo; a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de 
integridade pelo responsável pela infração, conforme normas e orientações dos órgãos de controle, 
observado o princípio da proporcionalidade. 
 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 
13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronograma fixado para o contrato. 
13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 
13.3.1. Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções 
administrativas; e   
13.3.2. Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 
admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 
13.4. O contrato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o 
contrato não mais lhe oferece vantagem. 
13.4.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que 
haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 
13.4.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses 
da data da comunicação. 
13.5. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 
13.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
13.6.3. Indenizações e multas. 
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  
 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

14.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta da dotação orçamentária: 
000000000000000000000000 (00000-000). 
14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS  

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 
princípios gerais dos contratos. 
 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 
nº 14.133, de 2021. 
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 
16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 
oficial na Internet. 
 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO 

18.1. As partes elegem o foro da Comarca de Governador Valadares, Estado de Minas Gerais, 
para dirimir eventuais conflitos de interesses decorrentes do presente Contrato, valendo esta 
cláusula como renúncia expressa a qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja ou venha a 
ser. 
 
E, por estarem de inteiro e comum acordo, as partes assinam o presente Contrato em 03 (três) vias 
de igual teor e forma. 
 
Governador Valadares, xx de xxxxx de 2026. 

 
 
 

Leonardo Seixas de Oliveira 
Secretário Municipal de Saúde 
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